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MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 
 

O Colegiado de Pós-Graduação (CPG) do Instituto Federal do Espírito Santo estabelece o 

Regulamento Geral do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e 

Matemática, Mestrado Profissional. 
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CAPÍTULO 1 – DA NATUREZA E OBJETIVOS 
 

Art. 1º. O Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação em Ciências e Matemática (Educimat) é 

regido pela legislação do Ministério da Educação, pela Portaria Capes N
o
 174/2014, pelos pressupostos da Lei N

o
 

9394/96, pelo Estatuto, por este Regulamento Geral da Pós-Graduação do Instituto Federal do Espírito Santo e pelas 

normas apensadas ao presente documento. 

 

§ Único. O Educimat, ofertado na modalidade presencial, possui a área de concentração única, “Educação em Ciências 

e Matemática”, que congrega o desenvolvimento de investigações sobre concepções teóricas e estratégias 

metodológicas inovadoras de modo a formar pesquisadores visando à formação de professores e à construção de 

práticas educativas, pedagógicas e recursos didáticos para serem aplicados na Educação Básica, no contexto das 

Ciências da Natureza e Matemática, e respectivas Tecnologias. Os estudos desenvolvidos pelos alunos abrangem, pois, 

a produção e a análise de conhecimentos curriculares, o desenvolvimento e a aplicação de conceitos e a disseminação de 

saberes que envolvam os processos de ensino e de aprendizagem na Educação Básica para atender às demandas da sala 

de aula e da educação não formal, nos diversos níveis e modalidades da Educação, e dos cursos de formação inicial e 

continuada de professores. 

 

Art. 2º. O Educimat possui natureza interdisciplinar e oferece curso de Mestrado em Educação em Ciências e 

Matemática, Mestrado Profissional, com os seguintes objetivos: 

 

i. Aprofundar os conhecimentos científicos construídos na graduação;  
ii. Desenvolver capacidades criadoras e técnico-profissionais em educação em ciências e matemática;  

iii. Favorecer a aquisição da competência pedagógica, científica e ética, contribuindo para a formação de docentes 

e pesquisadores em ensino de ciências e matemática; 
iv. Qualificar profissionais de alto nível para que possam atuar como docentes em disciplinas da educação básica, 

da graduação e de pós-graduação e como pesquisadores; 
v. Formar Mestres em Educação em Ciências e Matemática. 

 

Art. 3º. O Mestre em Educação em Ciências e Matemática, egresso do Educimat, deverá ser, sobretudo, um profissional 

da educação, com perfil de pesquisador, engajado na construção da cidadania, capaz de desenvolver pesquisas e 

produzir conhecimentos na área de Ensino, com qualificações para atuar como docente-pesquisador-formador 

diferenciado, produzindo projetos na comunidade escolar e ações que incidam em processos e/ou produtos, que 

promovam a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem na Educação Básica e da formação inicial e 

continuada de professores da Educação Básica, no contexto do ensino de ciências da natureza e matemática, e nas 

fronteiras desse conhecimento. 

 

Art. 4º. O Educimat está localizado no Centro de Referência em Formação e em Educação a Distância (Cefor) do 

Instituto Federal de Educação, de Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (Ifes), no endereço Rua Barão de Mauá, 30 - 

Jucutuquara, Vitória, Espírito Santo, CEP 29040-860. 

 

Art. 5º. O curso de mestrado é gratuito, não possuindo mensalidades nem taxas de matrícula. 

 

Art. 6º. A pesquisa de mestrado deve ser orientada por um docente credenciado no Educimat, cujo tema de dissertação 

deve estar em consonância com uma das linhas de pesquisa (Quadro 1). 

 

Art. 7º. São aceitos projetos de mestrado da Área 46 da CAPES - ENSINO, subárea Ensino de Ciências e Matemática, 

cujo resultado decorra na elaboração de uma dissertação, bem como em um produto educacional em um dos seguintes 

formatos: 

 

i. Processos educacionais científicos e/ou tecnológicos em espaços de educação formal e não formal; 
ii. Propostas de intervenção curricular em educação em ciências e matemática; 

iii. História e/ou memórias de processos educacionais, disciplinas, instituição e eventos no contexto da educação 

em ciências e matemática; 
iv. Recursos didáticos produzidos para atender as necessidades da educação em ciências e matemática - estão 

incluídos nesse item, os manuais de ensino, guias didáticos, roteiros para visitas técnicas em espaços de 

educação não formal, curtos documentários, jogos pedagógicos, entre outros. 
v. Programas de informática e roteiros para uso de recursos informatizados, para atender as necessidades da 

educação em ciências e matemática. 
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Quadro 1. Linhas de pesquisa do Educimat. 

 

1 Práticas pedagógicas no contexto da educação em Ciências e Matemática. Trata do desenvolvimento de estudos 

dos processos de ensino e de aprendizagem em educação em ciências e matemática, bem como o desenvolvimento 

de recursos didáticos para atender as necessidades dos espaços de educação formal. Também estão incluídos os 

estudos sobre currículo na Educação Básica. 

2 Formação inicial e continuada de professores no contexto da educação em Ciências e Matemática. Trata do 

desenvolvimento de estudos sobre a formação inicial e continuada de professores no contexto da educação em 

ciências e matemática. Também estão incluídos os estudos sobre currículo na formação inicial e continuada de 

professores, recursos didáticos voltados para a formação de professores e uso de espaços virtuais nesse contexto. 

3 Educação não formal, diversidade, sustentabilidade, história e memórias no contexto da educação em Ciências e 

Matemática. Trata de pesquisas sobre a educação não formal, diversidade, inclusão social e sustentabilidade, no 

contexto da educação em ciências e matemática. Também estão incluídas as investigações sobre divulgação 

científica, movimento CTS/CTSA, educação ambiental, trilhas ecológicas, reservas ecológicas, praças, museu e 

centro de ciências. Estão incluídos os estudos sobre a história e memória da ciência, da ciência local e regional, de 

disciplinas, história de currículos e história de recursos didáticos, os eventos e das instituições no contexto da 

educação em ciências e matemática. 

4 Tecnologias educacionais e recursos didáticos no contexto da educação em Ciências e Matemática. Trata dos 

estudos sobre o desenvolvimento e aplicação de tecnologias educacionais no contexto da educação em ciências e 

matemática. Estão incluídos os estudos sobre análise e desenvolvimento de livros didáticos, softwares 

educacionais e uso de espaços virtuais no contexto da educação em Ciências e Matemática. 

 

CAPÍTULO 2 - DA ADMISSÃO 
 

Art. 8°. O Educimat é dirigido aos profissionais, portadores de diploma de graduação, obtido em curso reconhecido pelo 

MEC, que atuem ou tenham atuado em ensino de ciências ou de matemática, na educação básica, no ensino superior ou 

na divulgação científica. 

 

§ Único. A admissão dos candidatos ao programa de pós-graduação estará condicionada à capacidade de orientação do 

Educimat, formalizada por meio de Edital. 

 

Art. 9°. O processo seletivo dar-se-á por meio de um edital específico, devendo constar os seguintes instrumentos de 

avaliação:  

 

i. Avaliação escrita com base em bibliografia pré-definida, de caráter eliminatório; 
ii. Análise do Currículo Lattes, preenchido no endereço eletrônico na Plataforma Lattes do CNPq; 

iii. Análise da proposta de trabalho materializada em um anteprojeto de pesquisa, cujas normas deverão constar 

em Edital específico; 
 

§ 1º. O candidato aprovado deverá apresentar um certificado/declaração de exame de suficiência de língua inglesa, do 

tipo Toefl ou Cambridge, ou equivalente, com aproveitamento de 50%, obtido em local credenciado pelo programa de 

pós-graduação, até a data do exame de qualificação de mestrado. Serão aceitos certificados de exames de suficiência 

realizados no período de até 5 anos na data do exame de qualificação de mestrado.  

 

§ 2º. No primeiro semestre do mestrado, o candidato aprovado definirá o Projeto de Pesquisa em conjunto com o seu 

orientador. 

 

CAPÍTULO 3 – DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA 
 

Art. 10. A estrutura curricular prevê a duração de 24 meses, podendo ser ampliado até 36 meses, a critério do Colegiado 

de Pós-Graduação (CPG). 

 

§ Único. O discente que não completar o curso em 36 meses será jubilado do programa, salvo os casos excepcionais 

julgados pelo CPG. 
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Art. 11. A estrutura curricular do curso é constituída pelas seguintes etapas pedagógicas, compostas por disciplinas e 

atividades complementares, a saber: 

Disciplinas 

a) Formação pedagógica e epistemológica; 
b) Formação disciplinar em Ciências e/ou Matemática; 
c) Formação complementar; 
d) Pesquisa de mestrado; e 
e) Prática de ensino supervisionado (PES). 

Atividades Complementares 

a) Participação ativa em um grupo de pesquisa; 
b) Publicação de trabalhos científicos; 
c) Apresentação do certificado de aprovação em um teste de suficiência de língua inglesa, com 

aproveitamento mínimo de 50%; 
d) Seminário de pós-graduação (SECIM); 
e) Exame de qualificação de mestrado; 
f) Defesa da dissertação de mestrado; e 
g) Desenvolvimento e apresentação de um produto educacional, produzido com base no trabalho de 

mestrado. 
 

§ 1º. A integralização das disciplinas necessárias ao mestrado é expressa em unidades de crédito. Cada crédito cursado 

tem a equivalência de 15 horas de aula teórica e/ou prática. 

§ 2º. O curso de mestrado caracteriza-se pela flexibilidade, proporcionando ao discente, obedecida à legislação 

pertinente, ampla oportunidade de iniciativa na composição de seu programa de estudos, respeitada a estrutura 

curricular. 

§ 3º. A estrutura curricular prevê disciplinas a serem realizadas ao longo do período letivo, mediante matrícula realizada 

semestralmente, podendo ter duração inferior a um semestre, desde que respeitada à carga horária da mesma. 

§ 4º. A escolha do orientador e do tema da dissertação de mestrado deverá ser realizada no primeiro período letivo. 

§ 5º. A construção da dissertação de mestrado e do produto educacional é formalizado por meio das disciplinas: 

Metodologia da Pesquisa, Pesquisa de Mestrado I, II, III, IV e V, todas com 2 (dois) créditos. 

§ 6º. A prática de ensino supervisionado (PES) tem caráter de disciplina e é coordenada pelo orientador credenciado no 

Educimat, sendo computado 2 (dois) créditos. Ao final, o discente deverá produzir uma reflexão sobre as contribuições 

do processo formativo do Mestrado Profissional, materializado em forma de relato de experiência e avaliado pelo 

respectivo orientador. 

§ 7º. Ao final de cada disciplina, será atribuída uma nota final de 0,0 (zero) a 100 (cem), sendo considerado aprovado o 

discente que obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta). 

§ 8°. O discente que obtiver mais de uma reprovação durante o curso será jubilado do programa. 

 

Art. 12. O itinerário formativo do mestrado prevê disciplinas organizadas em cinco categorias, a saber: 

 

i. Formação Pedagógica e Epistemológica – Reúne disciplinas obrigatórias de formação pedagógica e 

epistemológicas, garantindo uma reflexão didático-pedagógica e epistemológica sobre a educação científica 

realizada nos espaços de educação formais e não formais, destacando algumas visões contemporâneas dos 

aspectos históricos, dos aspectos socioambientais e epistemológicos da ciência; 
ii. Formação Disciplinar em Educação em Ciências e Matemática – Reúne disciplinas optativas em Ciências e 

Matemática, visando a atualização dos conteúdos específicos, com ementas próprias e bibliografia atualizada, 

enfatizando a conceitualização, a fenomenologia e a transposição didática; 
iii. Formação Complementar em Educação em Ciências e Matemática – Reúne disciplinas optativas em 

Educação em Ciências e Matemática, visando ao desenvolvimento de pesquisas em Ensino, destacando 

algumas visões contemporâneas do ensino e da aprendizagem, do currículo, da avaliação; 
iv. Pesquisa de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática – Reúne disciplinas obrigatórias e optativas 

que tratam da pesquisa em Educação em Ciências e Matemática. 
v. Prática de Ensino Supervisionado em Educação em Ciências e Matemática – É uma disciplina obrigatória 

prevista para o terceiro semestre do Mestrado Profissional, que trata da reflexão sobre a prática docente na 

Educação Básica em Ciências ou Matemática, supervisionada pelo respectivo orientador. Ao final, o discente 

de mestrado deve apresentar um relatório sobre as contribuições do mestrado profissional na sua prática 

docente; 
 

Art. 13. O curso de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática exige a aprovação em 31 créditos em 

disciplinas, discriminadas no ANEXO a este Regulamento, e em atividades complementares. 
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§ 1
o
. Os créditos em disciplinas exigidos para complementação dos estudos são distribuídos da seguinte maneira: 

 

i. Formação Pedagógica e Epistemológica. 10 (dez) créditos obrigatórios. 
ii. Formação Disciplinar em Educação em Ciências e Matemática. Mínimo de 3 (três) créditos optativos – 

Debates Conceituais em Ciências I ou Debates Conceituais em Matemática I (mínimo de 1 disciplina optativa). 
iii. Formação Complementar em Educação em Ciências e Matemática. Mínimo de 6 (seis) créditos optativos 

(mínimo de 3 disciplinas optativas). 
iv. Pesquisa de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática. 10 (dez) créditos obrigatórios. 
v. Prática de Ensino Supervisionado. 2 (dois) créditos obrigatórios. 

vi. Total de Créditos Obrigatórios: 22 (vinte e dois) créditos obrigatórios. 
vii. Total de Créditos Optativos: 9 (nove) créditos optativos. 

viii. Total de Créditos: 31 (trinta e um) créditos. 
 

§ 2
o
. Com relação à formação disciplinar em educação em Ciências e Matemática, os alunos do grupo da Ciências 

deverão cursar, prioritariamente primeiro, a disciplina de Debates Conceituais em Ciências I, e os alunos do grupo da 

Matemática deverão cursar, prioritariamente primeiro, a disciplina de Debates Conceituais em Matemática I. 

§ 3
o
. Com relação à formação complementar em educação em Ciências e Matemática, os alunos deverão cursar um 

mínimo de 3 disciplinas optativas, sendo que uma disciplina optativa deve ser ligada à respectiva linha de pesquisa de 

estudo do mestrado, e as demais disciplinas devem ser de livre escolha, conforme indicações do orientador.  

§ 4
o
. Com relação às atividades complementares, durante o itinerário formativo os alunos deveram realizar atividades 

na forma estabelecida no Quadro 2, de forma a totalizar o quantitativo mínimo de 14 créditos complementares. 

 
Quadro 2. Atividades complementares do mestrado profissional previstas durante o itinerário formativo, com créditos equivalentes mínimos 

obrigatórios a serem computados.  
Atividade 

Complementar 
Atividade Complementar realizada durante o itinerário 

formativo do mestrado 
Crédito 

Total Mínimo  
de Créditos  

Grupo de Pesquisa 
Participação de um Grupo de Pesquisa cujo orientador esteja 

vinculado. 
1 crédito/semestre 2 créditos 

Trabalho Científico 

Trabalho apresentado na forma de resumo ou resumo 
expandido em evento científico, publicado em conjunto com 

um professor do mestrado, abordando um assunto 

relacionado à área de Ensino/Capes. 

1 crédito/trabalho 

2 créditos 

Trabalho completo apresentado em evento científico, 
publicado em conjunto com um professor do mestrado, 

abordando um assunto relacionado à área de Ensino/Capes. 
2 créditos/trabalho 

Livro ou capítulo de livro publicado em conjunto com um 
professor do mestrado, abordando um assunto relacionado à 

área de Ensino/Capes. 
3 créditos/trabalho 

Artigo completo aprovado ou publicado em conjunto com 

um professor do mestrado em periódico da área de Ensino. 
4 créditos/trabalho 

Exame  de Suficiência em 

Inglês 

Apresentação de um comprovante de teste de suficiência de 

língua inglesa, do tipo Toefl, Cambridge, ou equivalente, ou 

obtido em local credenciado pelo Programa de Pós-
graduação, com nota superior a 50% de aproveitamento.  

2 créditos 2 créditos 

Seminário Seminário de pós-graduação (SECIM). 2 créditos 2 créditos 
Exame de Qualificação Exame de qualificação de Mestrado. 2 créditos 2 créditos 

Defesa Defesa da dissertação de Mestrado. 2 créditos 2 créditos 

Produto Educacional 
Desenvolvimento e apresentação de um Produto Educacional 
com base no trabalho de mestrado. 

2 créditos 2 créditos 

Total   14 créditos 

 

 

Art. 14. O discente do mestrado poderá solicitar a computação de até 4 créditos optativos de disciplinas cursadas em 

qualquer programa stricto sensu, reconhecido pela CAPES, mediante solicitação com justificativa do orientador e 

homologação pela coordenação. 

 

Art. 15. As disciplinas de Pesquisa de Mestrado são coordenadas pelo orientador, tendo em vista os seguintes objetivos:  

 

i. Elaboração e apresentação do projeto de mestrado; 
ii. Elaboração do relatório de qualificação; 

iii. Elaboração da dissertação de mestrado e do produto educacional. 
 



 

6 
Regulamento Geral do Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática – 2017 
Aprovado em 17 de Março de 2017. 

CAPÍTULO 4 – DA COORDENAÇÃO 
 

Art. 16. A Coordenação do Educimat será realizada por um Coordenador-Pedagógico e um Coordenador-

Administrativo, ambos com portaria institucional específica com reconhecimento do cargo ocupado. 

 

§1º. O Coordenador-Pedagógico terá função gratificada de coordenador de curso (FCC), desempenhado funções 

político-pedagógicas e presidirá, também, o Colegiado de Pós-graduação (CPG). 

§2º. O Coordenador-Administrativo terá atribuições executivas de coordenador sem FCC e substituirá o Coordenador-

Pedagógico, sempre quando for necessário. 

§3º. O Coordenador-Pedagógico deverá ser docente efetivo do Instituto Federal do Espírito Santo e membro do corpo 

docente permanente credenciado no Educimat. 

§4º. O Coordenador-Administrativo será indicado pelo Coordenador-Pedagógico eleito. 

 

Art. 17. O Coordenador-Pedagógico será eleito pelos pares em Reunião Geral do Educimat. 

 

§Único. O mandato da Coordenação é de 2 (dois) anos, sendo permitida a recondução. 

 

Art. 18. Caberá ao Coordenador-Pedagógico: 

 

i. Presidir o CPG. 
ii. Instituir Comissão de Pós-Graduação, sempre quando for necessário. 

iii. Representar o Educimat junto aos órgãos colegiados em que essa representação esteja prevista e na CAPES. 
iv. Representar o Educimat perante a Comunidade Acadêmica e a Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa. 
v. Apreciar propostas e recursos de docentes e discentes do programa, no âmbito de sua competência.  

 

Art. 19. Caberá ao Coordenador-Administrativo: 

 

i. Substituir o Coordenador-Pedagógico, sempre quando for necessário. 
ii. Desempenhar funções administrativas executivas, em parceria com as Comissões de Pós-Graduação. 

iii. Representar o Educimat, sempre quando for necessário. 
iv. Apreciar propostas e recursos de docentes e discentes do programa, no âmbito de sua competência. 

 

CAPÍTULO 5 – DO COLEGIADO 
 

Art. 20. O Educimat é presidido por Colegiado do Programa de Pós-Graduação (CPG), por um Coordenador-

Pedagógico e por um Coordenador-Administrativo, de acordo com as competências estabelecidas neste Regulamento. 

 

Art. 21. O CPG do Educimat é constituído pelos seguintes membros: 

 

i. Coordenador-Pedagógico, como presidente; 
ii. Coordenador-Administrativo, como membro do CPG, atuando como substituto do presidente, quando for 

necessário; 
iii. Ex-Coordenador-Pedagógico da gestão anterior; 
iv. Secretário do Programa, na função de secretário do CPG; 
v. Cinco representantes do corpo docente do curso; 

vi. Dois representantes do corpo discente que esteja regularmente matriculado no curso, sendo que um é suplente. 
 

§ Único. Com exceção do representante do corpo discente, que tem um mandato de um ano, os demais membros do 

CPG têm mandato de dois anos, sendo permitida a recondução. 

 

Art. 22. O CPG reunir-se-á mensalmente, sempre que convocado pelo Coordenador-Pedagógico do Educimat, ou por 

solicitação de 1/3 (um terço) dos seus membros, e deliberará por maioria simples. 

 

§ Único. As reuniões poderão ser acompanhadas pelo Secretário do Programa de Pós-graduação, quando for solicitado. 

 

Art. 23. Compete ao CPG: 

 

i. Assessorar a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação na execução da política de pós-graduação e no seu 

acompanhamento; 
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ii. Aprovar a lista de oferta de disciplinas para cada período letivo e o calendário do Mestrado no período letivo; 
iii. Aprovar a composição da Comissão do Processo Seletivo para admissão de discentes no Educimat, bem como 

o Edital do Processo Seletivo do Educimat, incluindo o número de vagas a serem oferecidas no referido 

processo seletivo; 
iv. Acompanhar o credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de orientadores, de acordo com a 

Norma de Credenciamento, Recredenciamento e Descredenciamento do Educimat (ANEXO); 
v. Acompanhar o programa de pós-graduação no que diz respeito ao desempenho dos docentes e discentes; 

vi. Gerenciar a distribuição e renovação de bolsas de estudo; 
vii. Aprovar a constituição de bancas examinadora de exame de qualificação de mestrado e de dissertação, de 

acordo com a orientação do Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu do Instituto Federal do 

Espírito Santo; 
viii. Analisar pedidos de extensão do prazo do discente no mestrado, trancamento de matrícula, bem como 

designação e mudança de orientador e coorientador, bem como a solicitação de aproveitamento de estudos 

realizados em outros programas de pós-graduação stricto sensu reconhecidos pela CAPES. 
 

§ Único. O aluno poderá solicitar aproveitamento de estudos na secretaria do curso, de acordo com os períodos 

estabelecidos no calendário acadêmico. 

 

Art. 24. Sempre que for necessário, o CPG poderá constituir uma Comissão de Pós-graduação para realizar trabalhos 

administrativos em equipe. 

 

§ Único. O CPG estabelecerá as atribuições das Comissões de Pós-graduação no ato da sua constituição. 

 

CAPÍTULO 6 – DO CORPO DOCENTE 
 

Art. 25. O corpo docente do Educimat é constituído por professores, portadores do título de doutor ou livre docente, 

obtido em Programa de Pós-graduação reconhecido pela CAPES. 

 

 § 1º. Deverão ser respeitados os critérios estabelecidos pela Capes sobre a composição do corpo docente do programa, 

explicitando a forma de vínculo de cada docente: 

 

i. Permanente: docente do quadro efetivo do IFES, que atua de forma mais direta, intensa e contínua no 

Educimat, e integra o núcleo estável de docentes, desenvolvendo as atividades de ensino, pesquisa, extensão e 

orientação. Em caso especial, docente de outra instituição; por meio de convênio, poderá atuar como docente 

permanente; 
ii. Colaborador: docente do quadro do IFES que atua de forma complementar no Educimat, com expressiva 

produção acadêmica na Área 46/CAPES ou em fase de migração, ministrando disciplina, coorientando 

discentes, participando da pesquisa e extensão. Em caso especial, docente de outra instituição; por meio de 

convênio, poderá atuar como docente permanente; 
iii. Visitante: docente de outra Instituição ou com vínculo temporário, com expressiva produção acadêmica na 

Área 46/CAPES, que esteja vinculado ao Educimat contribuindo com o desenvolvimento de atividades 

acadêmico-científicas, durante um período determinado. 
 

§ 2º. O corpo docente do Educimat será constituído, prioritariamente, por docentes do Instituto Federal do Espírito 

Santo. 

§ 3º. Somente docentes credenciados no Educimat poderão atuar na orientação de discentes desta pós-graduação. 

§ 4º. A participação de eventuais atividades no Educimat, tais como seminários, membro de banca de exame e coautor 

de trabalhos, não se caracterizam como sendo um profissional integrante do corpo docente do Educimat. 

 

Art. 26. Ao professor orientador incumbe: 

 

i. Definir o plano de estudos e suas possíveis reformulações, juntamente com o aluno; 

ii. Decidir o tema da dissertação e o produto educacional, orientando o aluno  desde a proposição; 

iii. Acompanhar o aluno na adequação às Normas do Comitê de Ética e Pesquisa em Seres Humanos (CEP) 

quando o tipo de pesquisa assim o fizer necessário; 

iv. Acompanhar o desenvolvimento do trabalho do aluno, por meio de encontros sistemáticos e frequentes; 

v. Orientar o aluno na escolha de componentes curriculares optativos a serem ofertados pelo Programa; 

vi. Estimular à produção científica discente e o acompanhamento do trabalho do aluno que resulte da pesquisa sob 

sua orientação; 
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vii. Supervisionar o trabalho do aluno para que a dissertação seja redigida segundo as normas vigentes no Ifes; 

viii. Pronunciar em parecer a Coordenação do Curso sobre fatos acadêmicos e administrativos relativos ao aluno;e   

ix. Integrar, como presidente, a comissão examinadora de defesa de exame de qualificação, de dissertação e 

validação do produto educacional. 

 

Art. 27. O orientador, em acordo com o orientando, poderá prever a figura do coorientador do trabalho de dissertação, 

interno ou externo ao Ifes, que deverá ser aprovado pelo colegiado do programa de pós-graduação, mediante 

justificativa por escrito. 

 

§ 1o O nome e a designação de coorientador poderão constar na portaria de designação da comissão de avaliação final 

dos trabalhos de dissertação, como membro efetivo ou suplente. 

 

§ 2o O coorientador deverá estar em plena atividade de pesquisa. 

 

Art. 28. Ao coorientador incumbe colaborar com o projeto de pesquisa do aluno, interagindo com o orientador, no 

planejamento inicial, na implementação e/ou na redação da dissertação, e dos artigos científicos resultantes dos 

trabalhos finais.  

 

Art. 29. O corpo docente deverá estar regularmente credenciado no Educimat conforme Norma de Credenciamento, 

Recredenciamento e Descredenciamento do Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e 

Matemática (ANEXO). 

 

Art. 30. Para efeito de cômputo da carga horária semanal docente, para cada 15 horas semestrais de atividades de ensino 

equivalem à uma hora/aula semanal de trabalho docente, além do quantitativo necessário para preparo de aula do 

mestrado, conforme Regulamento do IFES. 

 

CAPÍTULO 7 - DO CORPO DISCENTE 
 

Art. 31. O discente do Mestrado em Educação em Ciências e Matemática deve ter, pelo menos, um orientador 

credenciado no Educimat pelo CPG e deve estar regularmente matriculado na Instituição. 

 

Art. 32. Constituem-se deveres do discente: 

 

i. Apresentar, no mínimo, 75% de frequência nas disciplinas do Educimat; 
ii. Apresentar um projeto de pesquisa de mestrado articulado a uma das linhas de pesquisa do Educimat; 

iii. Apresentar um relatório de qualificação com aprovação; 
iv. Apresentar uma monografia de dissertação de mestrado; 
v. Apresentar um produto educacional dentro dos critérios da Área de Ensino/CAPES; 

vi. Desenvolver as atividades complementares na forma definida pelo Quadro 2, na área de Ensino/CAPES; 
vii. Manter o currículo Lattes atualizado, semestralmente, para fins de renovação de matrícula; e 

viii. Defender a dissertação dentro do prazo estabelecido pelo Educimat. 
 

Art. 33. O discente do Mestrado em Educação em Ciências e Matemática deve ter um programa de estudos 

elaborado a cada semestre em conjunto com o seu orientador. 

 

§ 1º. No primeiro período letivo, o discente deve cursar as disciplinas previstas no itinerário formativo, com exceção 

dos casos especiais analisados pelo CPG. 

 

§ 2º. O aluno, com anuência de seu orientador, poderá solicitar ao Colegiado do Programa o acréscimo, substituição ou 

cancelamento da matrícula em uma ou mais disciplinas dentro do prazo estabelecido pelo calendário do curso no 

período letivo vigente, devendo tal solicitação ser comunicada e registrada na secretaria do curso. Para os componentes 

curriculares obrigatórios, o CPG do Educimat deverá ser consultado para fins de parecer final. 

 

Art. 34. O trancamento de matrícula só poderá ocorrer, por motivo justificado, nos casos em que fique comprovado o 

impedimento involuntário do discente para exercer suas atividades acadêmicas, conforme calendário da pós-graduação. 

 

§ 1º. Não será possível trancar o curso no primeiro semestre letivo. No caso do impedimento de cursar o mestrado no 

primeiro semestre letivo, o aluno será jubilado. 
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§ 2º. O trancamento de matrícula por razões não-médicas não poderá ser concedido por mais de um período letivo 

durante a permanência do discente no curso. 

§ 3º. Durante a vigência do período de trancamento, o discente não fará jus a bolsa de estudos. 

 

Art. 35. O discente será desligado do curso nas seguintes situações: 

 

i. Solicitar trancamento do curso de Mestrado no primeiro semestre letivo; 
ii. Com mais de uma reprovação em quaisquer disciplinas do curso;  

iii. Se não efetivar matrícula no semestre letivo; 
iv. Se ultrapassar o prazo de permanência no curso; 
v. Por motivos previstos no Regulamento Geral da Pós-Graduação do Instituto Federal do Espírito Santo. 

 

§ Único. Na eventualidade de um discente desejar reingressar no curso após o desligamento, só poderá fazê-lo por meio 

de novo processo de seleção pública de acordo com os procedimentos previstos em edital, respeitadas as normas 

específicas vigentes no Instituto Federal do Espírito Santo. 

 

Art. 36. O regime domiciliar, processo que envolve o aluno e a instituição, proporciona ao aluno o direito de realizar 

atividades dos componentes curriculares do curso em seu domicílio quando houver impedimento de frequência às aulas 

presenciais, sem prejuízo à sua vida acadêmica. 

 

§ Único. Durante o período de regime domiciliar, o aluno terá as suas faltas registradas e ao final do período, as faltas 

serão justificadas pela secretaria acadêmica. 

 

Art. 37. O aluno poderá ausentar-se das aulas por um período superior a 15 (quinze) dias e inferior a 45 (quarenta e 

cinco) dias, nos seguintes casos:  

 

i. Ser portador de doença infectocontagiosa; 

ii. Necessitar de tratamento prolongado de saúde que implique internação hospitalar, atendimento 

ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio; 

iii. Necessitar acompanhar parentes de primeiro grau com problemas de saúde, quando comprovada a 

necessidade de assistência intensiva. 

§ Único. A aluna gestante terá direito a 03 (três) meses de regime de atividades domiciliares a partir do oitavo mês de 

gestação, desde que seja apresentada a devida comprovação médica.  

 

Art. 38. Caberá ao aluno fazer a abertura do processo, junto ao protocolo do Cefor, devendo ser encaminhado à 
Coordenação do Curso, com os seguintes documentos: 
 

i. Requerimento; 
ii. Atestado médico e/ou laudo médico. 

 
§ 1º. O processo deverá ser aberto no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após iniciado o impedimento. 
 

Art. 39.  O regime domiciliar será efetivado mediante processo aprovado pela Coordenação do curso. 

 
Art. 40. O aluno que comprovar incapacidade de realizar as atividades domiciliares ficará sujeito, quando possível, a 

uma proposta diferenciada de atendimento a ser definida pela Coordenação de Curso.  

 

Art. 41. O regime domiciliar não tem efeito retroativo. 

 

CAPÍTULO 8 – DO SEMINÁRIO DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 

Art. 42. No final do primeiro semestre letivo do curso de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática, o 

discente deve apresentar um projeto de mestrado durante o Seminário de Pós-graduação em Educação em Ciências e 

Matemática para uma banca examinadora a ser constituída pelo CPG. 

 

Art. 43. O Seminário de Pós-graduação deverá ser organizado por uma Comissão Organizadora e coordenado por um 

docente permanente do Educimat. 
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Art. 44. O processo de realização do Seminário de Pós-graduação deve estar explicado em uma Norma específica em 

Anexo a esse Regulamento. 

CAPÍTULO 9 – DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO DE MESTRADO 
 

Art. 45. O Exame de Qualificação de Mestrado (EQM) deverá acontecer até a finalização do terceiro semestre letivo do 

curso de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática, quando o discente deve apresentar um Relatório de 

Qualificação de Mestrado. 

 

§ Único. O Relatório de Qualificação de Mestrado deve conter, pelo menos, a definição do objeto de estudo, o 

levantamento bibliográfico e metodologia referentes à pesquisa, conforme projeto de mestrado construído em conjunto 

com o(s) orientador(es). 

 

Art. 46. A Banca Examinadora do Exame de Qualificação de Mestrado deve ser composta pelo docente orientador e 

por dois especialistas titulares, possuidores de diploma de doutorado, com atuação em pesquisas na área de Ensino, 

indicados pelo orientador, e aprovada pelo CPG. 

 

Art. 47. O processo de realização do Exame de Qualificação de Mestrado deve estar explicado em uma Norma 

específica em Anexo a esse Regulamento. 

 

CAPÍTULO 10 - DA DEFESA DE MESTRADO 
 

Art. 48. Para defesa de mestrado, o discente deverá cumprir as seguintes etapas: 

 

i. Ter cursado um mínimo de 31 créditos obrigatórios e optativos, previstos neste Regulamento; 
ii. Ter realizado um mínimo de 14 créditos em atividades complementares realizadas durante o itinerário 

formativo do mestrado; 
iii. Declaração, ou equivalente, de aprovação em exame de suficiência em língua inglesa; 
iv. Apresentar produções acadêmicas exigidas no Quadro 2 deste Regulamento; 
v. Ter aprovação no exame de qualificação; 

vi. Apresentar um produto educacional em uma das formas estabelecidas neste Regulamento. 
vii. Apresentar uma dissertação de mestrado orientada por um dos docentes do Educimat. 

 

Art. 49. A apresentação da dissertação de mestrado será feita a uma Banca Examinadora composta pelo docente 

orientador e por dois especialistas titulares, possuidores de diploma de doutorado, com atuação em pesquisas na área de 

Ensino, indicados pelo orientador e aprovados pelo CPG. 

 

§ 1º. Na data da defesa da dissertação de mestrado, o candidato deve ter satisfeito a todas as demais exigências 

curriculares do seu curso. 

§ 2º. Os especialistas referidos no caput deverão ser possuidores do título de Doutor ou notório saber e não poderão 

estar envolvidos na orientação do projeto de dissertação. 

§ 3º. O suplente somente poderá atuar em substituição a um dos três especialistas titulares. 

§ 4º. Na impossibilidade da participação do orientador, este poderá ser substituído na defesa pelo coorientador ou outro 

docente credenciado no programa de pós-graduação, mediante aprovação do Colegiado da Pós-Graduação. 

 

Art. 50. As decisões da Banca Examinadora de Defesa de Mestrado serão tomadas por maioria simples de votos. 

 

§ 1º. A avaliação da Banca Examinadora será conclusiva e resultará em uma das seguintes decisões: aprovação, 

aprovação com modificação ou reprovação. 

§ 2º. No caso de “aprovação” ou “aprovação com restrição”, a homologação ficará condicionada à entrega do trabalho 

definitivo no prazo de 60 (sessenta) dias à coordenação do programa. 

§ 3º. Caberá ao orientador avaliar se as modificações posteriores à defesa estão a contento e emitir um parecer para a 

coordenação do programa. 

 

Art. 51. O processo de realização da defesa de mestrado deve estar explicado em uma Norma específica em Anexo a 

esse Regulamento. 
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CAPÍTULO 11 - DA EXPEDIÇÃO DO DIPLOMA 
 

Art. 52. A expedição do diploma é de responsabilidade da Diretoria Geral do Campus, cumpridas todas os requisitos do 

Regulamento geral da Pós-graduação Stricto Sensu do Instituto Federal do Espírito Santo. 

 

§ Único. Com a expedição do diploma, após a finalização dos trâmites de defesa de mestrado e apresentação do produto 

educacional, o aluno receberá o título de Mestre em Educação em Ciências e Matemática, abreviado por M.Sc. ou 

M.Ed., ou equivalente. 

 

CAPÍTULO 12 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 53. As atividades acadêmicas do Educimat, que são de responsabilidade do Colegiado de Pós-graduação deste 

curso, serão acompanhadas pela Diretoria de Pesquisa e Pós-graduação do Campus Vitória do Ifes, com a supervisão da 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 

 

§ Único. Os projetos de pesquisa de mestrado envolvendo seres humanos, tanto dos orientadores quanto dos discentes 

do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação em Ciências e Matemática, deverão ser encaminhados a um 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), reconhecido pela CONEP (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa).  

 

Art. 54. Os casos omissos serão resolvidos pelo CPG do Educimat, pela Diretoria de Pesquisa e Pós-graduação do 

Campus Vitória do Ifes e a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação do Ifes, respeitada a legislação em vigor. 

 

Aprovado em: 

Vitória, 17 de Março de 2017. 

 

 
Sidnei Quezada Meireles Leite (Presidente), Alex Jordane, Maria Auxiliadora Vilela Paiva,  

Maria Alice Ferreira de Souza, Carlos Roberto Pires Campos, Ligia Sad, Manuella Villar Amado, Priscila Chisté. 
CPG do Educimat da Gestão 2014-2016. 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação em Ciências e Matemática, Ifes 
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ANEXO I – DISCIPLINAS, ATIVIDADES COMPLEMENTARES E ITINERÁRIO FORMATIVO 
 

Anexo I ao Regulamento Geral do Educimat (mestrado profissional) que estabelece as 

Disciplinas e o Itinerário Formativo do mestrado do Ifes. 

 

1. A estrutura curricular do curso de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática é constituída nas seguintes 

etapas: 

 

i. Formação pedagógica e epistemológica; 
ii. Formação disciplinar em Ciências e/ou Matemática; 

iii. Formação complementar; 
iv. Pesquisa de mestrado;  
v. Prática de ensino supervisionado (PES); 

vi. Participação ativa em um grupo de pesquisa; 
vii. Publicação de 2 trabalhos científicos; 

viii. Apresentação de um comprovante de teste de suficiência de língua inglesa; 
ix. Seminário de pós-graduação (SECIM); 
x. Exame de qualificação de mestrado; 

xi. Defesa da dissertação de mestrado; e 
xii. Desenvolvimento e apresentação de um produto educacional, produzido com base no trabalho de mestrado. 

 

2. O aluno deverá apresentar um projeto de pesquisa de mestrado articulado a uma das linhas de pesquisa do Educimat: 

 

i. Práticas pedagógicas no contexto da Educação em Ciências e Matemática. 
ii. Formação Inicial e Continuada de professores no contexto da Educação em Ciências e Matemática. 

iii. Educação Não Formal, Diversidade, Sustentabilidade, História e Memórias no contexto da Educação em 
Ciências e Matemática. 

iv. Tecnologias educacionais e recursos didáticos no contexto da Educação em Ciências e Matemática. 
 

3. São aceitos projetos de mestrado da Área 46 da CAPES - ENSINO, subárea Ensino de Ciências e Matemática, cujo 

resultado decorra na elaboração de uma dissertação, bem como em um produto educacional em um dos seguintes 

formatos: 

 

i. Processos educacionais científicos e/ou tecnológicos em espaços de educação formal e não formal; 
ii. Propostas de intervenção curricular em educação em ciências e matemática; 

iii. História e/ou memórias de processos educacionais, disciplinas, instituição e eventos no contexto da educação 

em ciências e matemática; 
iv. Recursos didáticos produzidos para atender as necessidades da educação em ciências e matemática - estão 

incluídos nesse item, os manuais de ensino, guias didáticos, roteiros para visitas técnicas em espaços de 

educação não formal, curtos documentários, jogos pedagógicos, entre outros. 
v. Programas de informática e roteiros para uso de recursos informatizados, para atender as necessidades da 

educação em ciências e matemática. 
 

4. O curso de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática exige a aprovação em 31 créditos em disciplinas e 

em atividades complementares. 

 

4.1. Os créditos em disciplinas exigidos para complementação dos estudos são distribuídos da seguinte maneira: 

 

ix. Formação Pedagógica e Epistemológica. 10 (dez) créditos obrigatórios. 
x. Formação Disciplinar em Educação em Ciências e Matemática. 3 (três) créditos optativos – Debates 

Conceituais em Ciências ou Debates Conceituais em Matemática. 
xi. Formação Complementar em Educação em Ciências e Matemática. 6 (seis) créditos optativos. 

xii. Pesquisa de Mestrado em Educação em Ciências e Matemática. 10 (dez) créditos obrigatórios. 
xiii. Prática de Ensino Supervisionado. 2 (dois) créditos obrigatórios. 
xiv. Total de Créditos Obrigatórios: 22 (vinte e dois) créditos obrigatórios. 
xv. Total de Créditos Optativos: 9 (nove) créditos optativos. 

xvi. Total de Créditos: 31 (trinta e um) créditos. 
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4.2. Os alunos do mestrado deverão desenvolver atividades complementares durante o itinerário formativo na forma 

estabelecida no Quadro. 

 
Quadro 2. Atividades complementares do mestrado profissional previstas durante o itinerário formativo, com créditos equivalentes mínimos 

obrigatórios a serem computados.  
Atividade 

Complementar 
Atividade Complementar realizada durante o itinerário formativo 

do mestrado 
Crédito 

Total Mínimo  
de Créditos  

Grupo de Pesquisa Participação de um Grupo de Pesquisa cujo orientador esteja vinculado. 1 crédito/semestre 2 créditos 

Trabalho Científico 

Trabalho apresentado na forma de resumo ou resumo expandido em 

evento científico, publicado em conjunto com o orientador no período 
do mestrado, abordando um assunto relacionado à área de 

Ensino/Capes. 

1 crédito/trabalho 

2 créditos 

Trabalho completo apresentado em evento científico, publicado em 
conjunto com algum professor do programa no período do mestrado, 

abordando um assunto relacionado à área de Ensino/Capes. 
2 créditos/trabalho 

Livro ou capítulo de livro publicado em conjunto com o orientador no 

período do mestrado, abordando um assunto relacionado à área de 
Ensino/Capes. 

3 créditos/trabalho 

Artigo completo aprovado ou publicado em periódico da área de 

Ensino. 
4 créditos/trabalho 

Exame  de Suficiência 

em Inglês 

Apresentação de um comprovante de teste de suficiência de língua 
inglesa, do tipo Toefl, Cambridge, ou equivalente, ou obtido em local 

credenciado pelo Programa de Pós-graduação, com nota superior a 50% 

de aproveitamento.  

2 créditos 2 créditos 

Seminário Seminário de pós-graduação (SECIM). 2 créditos 2 créditos 
Exame de Qualificação Exame de qualificação de Mestrado. 2 créditos 2 créditos 

Defesa Defesa da dissertação de Mestrado. 2 créditos 2 créditos 

Produto Educacional 
Desenvolvimento e apresentação de um Produto Educacional com base 

no trabalho de mestrado. 
2 créditos 2 créditos 

Total   14 créditos 

 

 
5. O Itinerário formativo do Educimat, com disciplinas e atividades, previsto para 2 anos de Mestrado Profissional: 

Item Semestre I Contexto Situação Créditos 
1 História e Filosofia da Ciência Disciplina Obrigatória 2 
2 Metodologia da Pesquisa Disciplina Obrigatório 2 
3 Metodologias de Ensino Disciplina Obrigatória 2 
4 Seminários de Pesquisa em Educação em Ciências e Matemática Disciplina Obrigatório 2 
5 Teorias da Aprendizagem Disciplina Obrigatória 2 
6 Seminários de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática Atividade Obrigatório 2 
7 Grupo de Pesquisa Atividade Obrigatória 2 

Item Semestre II Contexto Situação Créditos 
1 Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente Disciplina Obrigatória 2 
2 Análise e Produção de Recursos Didáticos Disciplina Obrigatória 2 

3 
Debates Conceituais em Ciências I 
Debates Conceituais em Matemática I 

Disciplina 
Optativa (*) 3 

4 Pesquisa de Mestrado I Disciplina Obrigatória 2 
5 Optativa 1 Disciplina Obrigatória 2 
6 Grupo de Pesquisa Atividade Obrigatória 2 

Item Semestre III Contexto Situação Créditos 
1 PES Disciplina Obrigatória 2 
2 Optativa 2 Disciplina Optativa 2 
3 Optativa 3 Disciplina Optativa 2 
4 Pesquisa de Mestrado II Disciplina Obrigatória 2 
5 Exame de Qualificação Atividade Obrigatória 2 

Item Semestre IV Contexto Situação Créditos 

1 Pesquisa de Mestrado III Disciplina Optativa 2 

2 Defesa de Mestrado Atividade Obrigatória 2 
3 Apresentação do Produto Educacional Atividade Obrigatória 2 

Total de Créditos 31 
(*) Os alunos do grupo da Ciências deverão cursar, prioritariamente, a disciplina de Debates Conceituais em Ciências I, 

e os alunos do grupo da Matemática deverão cursar, prioritariamente, a disciplina de Debates Conceituais em 

Matemática I. 

 
Quadro I. Prática de Ensino Supervisionado. 

Item Disciplina Situação Créditos 
1 Prática de Ensino Supervisionado - PES Obrigatória 2 

Observação: O aluno de mestrado deverá realizar esta disciplina no 3
o
 Semestre letivo. 

Quadro II. Formação Pedagógica e Metodológica. 
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Item Disciplina Situação Créditos 
1 Análise e Produção de Recursos Didáticos Obrigatória 2 
2 Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente Obrigatória 2 
3 História e Filosofia da Ciência Obrigatória 2 
4 Metodologias de Ensino Obrigatória 2 
5 Teorias da Aprendizagem Obrigatória 2 
6 Tópicos Especiais em Educação em Ciências e Matemática I Optativo 2 
7 Tópicos Especiais em Educação em Ciências e Matemática II Optativo 2 

Observação: O aluno de mestrado deverá cursar as disciplinas obrigatórias deste bloco de disciplina. 

 
Quadro III. Formação Disciplinar. 

Item Disciplina Situação Créditos 
1 Debates Conceituais em Ciências I Optativa 3 
2 Debates Conceituais em Matemática I Optativa 3 
3 Debates Conceituais em Ciências II Optativa 3 
4 Debates Conceituais em Matemática II Optativa 3 
5 Tópicos Especiais em Ciências Optativa 3 
6 Tópicos Especiais em Matemática Optativa 3 

Observação: O aluno de mestrado deverá escolher, pelo menos, uma optativa I deste bloco de disciplina. 

 
Quadro IV. Pesquisa em Educação em Ciências e Matemática. 

ITEM Disciplina Situação Créditos 
1 Metodologia da Pesquisa Obrigatória 2 
2 Seminários de Pesquisa em Educação em Ciências e Matemática Obrigatória 2 
3 Pesquisa de Mestrado I Obrigatória 2 
4 Pesquisa de Mestrado II Obrigatória 2 
5 Pesquisa de Mestrado III Obrigatória 2 
6 Pesquisa de Mestrado IV Optativo 2 
7 Pesquisa de Mestrado V Optativo 2 

Observação: O aluno de mestrado deverá cursar as disciplinas obrigatórias deste bloco de disciplina. 

 
Quadro V. Formação Complementar. 

Item Disciplina Situação Créditos 

Linha de Pesquisa 1: Práticas pedagógicas no contexto da Educação em Ciências e Matemática. 
1 Educação Estatística Optativa 2 
2 Educação Matemática Financeira Optativa 2 
3 Metodologias de Ensino de Ciências da Natureza Optativa 2 
4 Modelagem Matemática Optativa 2 

Linha de Pesquisa 2: Formação inicial e continuada de professores no contexto da Educação em Ciências e Matemática. 

1 Currículo em Educação em Ciências e Matemática Optativa 2 
2 Educação Profissional e Educação de Jovens e Adultos Optativa 2 
3 Formação de Professores em Ciências e Matemática Optativa 2 

Linha de Pesquisa 3: Educação não formal, diversidade, sustentabilidade, história e memórias no contexto da Educação em 

Ciências e Matemática. 
1 Diversidade e Inclusão Social Optativa 2 
2 Divulgação Científica Optativa 2 
3 Educação Ambiental Optativa 2 
4 Educação Científica no Campo Optativa 2 
5 Educação Não Formal Optativa 2 
6 História e Filosofia da Matemática Optativa 2 
7 História e Memórias em Educação em Ciências e Matemática Optativa 2 

Linha de Pesquisa 4: Tecnologias educacionais e recursos didáticos no contexto da Educação em Ciências e Matemática. 
1 Metodologias Alternativas Optativa 2 
2 Tecnologias Educacionais 1 Optativa 2 
3 Tecnologias Educacionais 2 Optativa 2 

Observação: São três disciplinas optativas a serem escolhidas pelo aluno de mestrado. Pelo menos, uma disciplina 

optativa referente à linha de pesquisa de estudo e mais duas optativas de livre escolha. 

 

Aprovado em: 

Vitória, 17 de Março de 2017 
Sidnei Quezada Meireles Leite (Presidente), Alex Jordane, Maria Auxiliadora Vilela Paiva,  

Maria Alice Ferreira de Souza, Carlos Roberto Pires Campos, Ligia Sad, Manuella Villar Amado, Priscila Chisté. 
CPG do Educimat da Gestão 2014-2016. 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação em Ciências e Matemática, Ifes 
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ANEXO II – EMENTAS DAS DISCIPLINAS DO EDUCIMAT 
 

Anexo II ao Regulamento Geral do Educimat. O Colegiado do Programa de Pós-Graduação 

em Educação em Ciências e Matemática do Instituto Federal do Espírito Santo estabelece 

as Ementas das Disciplinas do mestrado profissional do Educimat/Ifes. 

 

ANÁLISE E PRODUÇÃO DE RECURSOS DIDÁTICOS 
Créditos: 2 

Ementa: Bases teórico-metodológicas para a análise e produção de recurso didático. Análise e elaboração de recurso 

didático relacionado ao Ensino de Ciências e Matemática. Produto Educacional. Debates sobre alguns aspectos da 

produção de recursos didáticos, destacando-se temas como selecionar, como adequar, como pesquisar e como 

desenvolver recursos didáticos voltados para a educação básica. Avaliação de recursos didáticos existentes, projetos de 

produção de recursos didáticos e elaboração de estratégias metodológicas para o uso de diferentes recursos didáticos, 

levando em conta as características locais e regionais e as especificidades dos alunos. 

Bibliografia: 

AMORIM, Ivair Fernandes de. Indústria cultural e sistemas apostilados de ensino: a docência administrada. Tese de 

Doutorado. Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho/Araraquara, 2012.  

BITTENCOURT, Circe M. F. Livro didático e conhecimento histórico: uma história do saber escolar. São Paulo, 

USP/FFCLH, 1993. Tese de doutorado.  

CÁRIA, Neide Pena; ANDRADE, Nelson Lambert. Material didático sob a lógica do mercado: uma questão de política 

educacional. Anais da Anpae. 2011. 

CARVALHO, Anna Maria Pessoa de (Org.). Ensino de Ciências. Unindo a pesquisa e a prática. 1ª. Edição, São Paulo: 

Editora Cengace Learning, 2004. 

CASSIANO, Célia C. de Figueiredo. Circulação do livro didático: entre práticas e prescrições. São Paulo, PUC/EHPS, 

2003. Dissertação de mestrado.  

D’AMBRÓSIO, Ubiratan; Educação Matemática: da teoria a prática. Campinas, SP: Editora Papirus, 2011. 

DELIZOICOV D.; ANGOTTI, José André; PERNAMBUCO, Marta Maria . Ensino de Ciências - Fundamentos e 

Métodos. 3a. ed. São Paulo: Editora Cortez, 2009. v. 1. 366p. 

FARIA, Ana Lúcia G. Ideologia no livro didático. São Paulo: Cortez, 1984.  

FARIA, Maria Lúcia G. de. Ideologia no livro didático. 10. ed. São Paulo, Cortez/Autores Associados, 1991. 

(Polêmicas do Nosso Tempo, 7.)  

FREIRE, Paulo.  Pedagogia do Oprimido. 46. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2005. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 31 ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Esperança: um reencontro com a Pedagogia do Oprimido. 14 ed. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra, 1992. 

FREITAS, Rony Cláudio de Oliveira. Educação Matemática na Formação Profissional de Jovens e Adultos. 1. ed. 

Curitiba-PR: Editora Appris, 2011. v. 1. 230p. 

LEITE, Sidnei Quezada Meireles (Org.). Práticas Experimentais Investigativas em Ensino de Ciências. Caderno de 

Experimentos de Física, Química e Biologia - Espaços de Educação não formal - Reflexões sobre o ensino de ciências. 

01. ed. Vitória, Espírito Santo: Editora IFES, 2012. v. 01. 220p . 

LIBÂNEO, José Carlos. Adeus Professor, Adeus Professora?: Novas Exigências educacionais e profissão docente. 10. 

ed. São Paulo: Cortez, 2007 

MORAES, Régis de. (org) Sala de aula: que espaço é esse? São Paulo: Papirus, 1989.  

MOTTA. Carlos Eduardo de Souza. Indústria Cultural e o Sistema Apostilado: A Lógica do Capitalismo. Cadernos 

Cedes, 2001.  

NARDI, R. Bastos, F.; Diniz, R. E.; Pesquisas em ensino de ciências, contribuições para a formação de professores. 

Série: Educação para ciência, Editora Escrituras, 2004. 

NARDI, R. Questões atuais no ensino de ciências, Série: Educação para ciência, Editora Escrituras, 2001.  

VEIGA, I. P. A. (Org.); A aula: gênese dimensões, princípios e práticas. 01. ed. Campinas- SP: Papirus, 2008. v. 01. 

298p. 

VEIGA, I. P. A. (Org.). Técnicas de Ensino: novos tempos, novas configurações. 1. ed. Campinas-São Paulo: Papirus, 

2006. v. 1. 187p. 

 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA, SOCIEDADE E AMBIENTE 
Créditos: 2 

Ementa: Breve histórico sobre o movimento Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTS/CTSA) no mundo e no 

Brasil. Definições de ciência, tecnologia e técnica. O conceito de ambiente. O nascimento da ciência cartesiana. Breve 

histórico sobre a revolução industrial. Desenvolvimento tecnológico e desenvolvimento social. Do moderno ao 

contemporâneo: difusão de novas tecnologias. Sociedade tecnológica e suas implicações. As noções de risco e de 

impacto tecnológico. Modelos de produção e modelos de sociedade. Os arranjos produtivos locais e a sustentabilidade 
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da economia local e regional. A relação entre educação profissional e educação básica e arranjos produtivos locais. 

Desafios do mundo contemporâneo para a sustentabilidade mundial: produção de uma ciência sustentável. Influências 

da ciência e da tecnologia na organização social. Questões éticas e políticas. Relações entre ciência, tecnologia, 

sociedade, ambiente, com a educação profissional e a formação de professores da educação profissional e educação 

básica. 

Bibliografia: 

AIKENHEAD, Glen S. Educação Científica para todos. Tradução de Maria Teresa Oliveira. 1
a
. Edição. Mangualde - 

Portugal: Edições Pedagogo. 2009. 

BACHELARD, Gaston. A Epistemologia. Lisboa: Edições70. 2010. 220 p.  

BACHELARD, Gaston. Ensaio sobre o conhecimento aproximado. Editora Contraponto. 2004. 309 p.  

BASTOS, Cleverson Leite. CANDIOTTO, Kleber B. B. Filosofia da Ciência. Editora Vozes, 2008. 

BAZZO, Walter Antonio Ciência, Tecnologia e Sociedade. E o contexto da educação tecnológica. Editora UFSC, 2010. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Promulgada em 05 de outubro de 1988. 1988. 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica. Secretaria de Educação Básica. Ministério da 

Educação. Brasília – DF: Ministério da Educação, 2013. 562 p.  

BRASIL. Lei n
o
 9.795, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental e dá outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília. DF, 1999. 

BRASIL. lei No. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília. DF, 1996. 

BRASIL. Plano Nacional de Educação. Planejando a Próxima Década Conhecendo as 20 Metas do Plano Nacional de 

Educação. Brasília: Ministério da Educação. 2014. 

BRASIL. Programa Nacional de Formação de Educadores Ambientais – PROFEA. Por um Brasil educado 

ambientalmente para a sustentabilidade. Documento técnico n. 8. Brasília: Mnistério do Meio Ambiente/PNEA, 2006. 

CACHAPUZ, António; GIL-PEREZ, Daniel; CARVALHO, Anna Maria Pessoa de; PRAIA, João; VILCHES, Amparo. 

A necessária renovação do ensino das Ciências, 2
a
. edição, Editora Cortez, 2011. 

CARVALHO, Anna Maria Pessoa de (Org.). Ensino de Ciências. Unindo a pesquisa e a prática. 1ª. Edição, São Paulo: 

Editora Cengace Learning, 2004. 

CARVALHO, Anna Maria Pessoa de Carvalho. CACHAPUZ, António Francisco. GIL-PÉREZ, Daniel. O Ensino de 

Ciências como compromisso científico e social. Editora Cortez. 2012. 

CHASSOT, Attico Alfabetização Científica. Questões e desafios para a educação. 5a. edição. Editora Unijui, 2010. 

DELIZOICOV D.; ANGOTTI, José André; PERNAMBUCO, Marta Maria . Ensino de Ciências - Fundamentos e 

Métodos. 3a. ed. São Paulo: Editora Cortez, 2009. v. 1. 366p. 

DIAS, Reinaldo. Introdução à Sociologia, 2a. Edição, Editora Pearson, 2010. 

ESPÍRITO SANTO (ESTADO). Currículo Básico Escola Básica. Guia de Implementação. Secretaria de Estado da 

Educação do Espírito Santo. v.2 – Ensino Fundamental, anos finais, área de Ciências da Natureza. Vitória-ES: SEDU. 

2009. 72 p. 

ESPÍRITO SANTO. Lei Estadual de Educação Ambiental. Lei No. 9265 de 16 de julho de 2009. Institui a Política 

Estadual de Educação Ambiental e dá outras providências. Diário Oficial do Estado do Espírito Santo. Vitória, ES, 

2009.  

FARIA, Ana Lúcia G. Ideologia no livro didático. São Paulo: Cortez, 1984.  

FARIA, Maria Lúcia G. de. Ideologia no livro didático. 10. ed. São Paulo, Cortez/Autores Associados, 1991. 

(Polêmicas do Nosso Tempo, 7.)  

FOUREZ, Gérard A construção das ciências. Introdução à filosofia e a ética das Ciências. Editora Unesp. 1995. 

GADOTTI, Moacir Fórum Mundial de Educação. Proposições para um outro mundo possível. Série Cidadania 

Planetária 1. Editora e Livraria Instituto Paulo Freire, 2009. 

GOMES, Candido Alberto A educação em novas perspectivas sociológicas. 4a. edição revista e ampliada. Editora EPU, 

2005. 

HESS, Diana. AVERY, Patricia G. Discussion of controversial issues as a form and goal of democratic education. 2008. 

In: Arthur, James. Davies, Ian. Hahn, Carole. The SAGE Handbook of Education for Citizenship and Democracy. 

London: Sage. 2008. 569 p. 

JAPIASSU, Hilton. A crise das ciências humanas. São Paulo: Editora Cortez. 2012. 256 p.  

JAPIASSU, Hilton. Ciências: questões impertinentes. Aparecida-SP: Editora Idéias & Letras. 2011. 254 p.  

LEITE, Sidnei Quezada Meireles (Org.). Práticas experimentais investigativas em ensino de Ciências: caderno de 

experimentos de física, química e biologia - espaços de educação não formal – reflexões sobre o ensino de 

ciências. 1
a
. Edição. Vitória: Editora Ifes, 2012. 

LOBINO, Maria das Graças Ferreira. A práxis ambiental educativa. Diálogo entre diferentes saberes. Vitória-ES: 

Editora Edufes. 2007. 242 p.  

LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo; Layrargues, Philippe Pomier Ronaldo Souza de Castro (Org.). Pensamento 

complexo, dialética e a educação ambiental. Editora Cortez. 2006. 
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LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo; LAYRARGUES, Philippe Pomier; CASTRO, Ronaldo Souza de (Org.). 

Repensar a Educação Ambiental, Editora Cortez, 2009. 

MARTINS, Isabel P. Educação e Educação em Ciências. 1
a
. Edição. Aveiro-Portugal: Universidade de Aveiro. 2002. 

MORAIS, Regis de Filosofia da Ciência e da Tecnologia. 10a. Edição. Editora Papirus. 1988. 

NARDI, Roberto. Questões atuais no Ensino de Ciências. Editora Escrituras, 1999. 

OCDE. Measuring student knowledge and skills: the PISA assessment of reading, mathematical and scientific literacy. 

Paris: OCDE, 2000. 

RUSCHEINSKY, Aloisio (Org.). Educação ambiental. Abordagens múltiplas. 2
a
. edição. Editora Penso. 2012. 312 p.  

SADLER, Troy D. (Editor). Socio-scientific Issues in the Classroom. Teaching, Learning and Research. Florida – 

USA: Springer. 2011. p. 375. 

SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos. AULER, Décio. CTS e Educação Científica. Desafios, tendências e resultados 

de pesquisas. Brasília: Editora UnB, 2011. 

SELL, Carlos Eduardo Sociologia Clássica. Marx, Durkheim e Weber. 2a. Edição. Editora Vozes, 2009. 

SKOVSMOSE, Ole; Tradução de Abgail Lins e Jussara de Loiola Araújo. Educação Matemática Crítica: A Questão da 

Democracia. 3ª. Edição, Campinas, SP: Editora Papirus, 2001. 

UNESCO. A ciência para o século XXI: Uma nova visão e uma base de ação. Versão em língua portuguesa. Brasília: 

Unesco Brasil. 68. 2003. 

UNESCO. O que é? O que faz? Paris: Unesco. 2007. 

VIEIRA, Rodrigo Drumond. NASCIMENTO, Silvania Sousa do. Argumentação no ensino de ciências. Tendências, 

práticas e metodologia de análise. Curitiba: Editora Appris. 2013. 113 p.  

VIEIRA, Rui Marques. TENREIRO-VIEIRA, Celina. MARTINS, Isabel P. A educação em ciências com orientação 

CTS. Atividades para o ensino básico. Areal Editora. 143 p.  

VIEIRA, Rui Marques. TENREIRO-VIEIRA, Celina. SÁ-CHAVES, Idália. MACHADO, Celeste. Pensamento crítico 

na Educação: Perspectivas atuais no panorama internacional. CIDTFF, Universidade de Aveiro. UA Editora. 2014. 421 

p. 

 

CURRÍCULO EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 
Créditos: 2 

Ementa: O campo do currículo: perspectiva histórica. Currículo como espaço de luta. A produção de sujeitos, 

identidades e subjetividades. Currículo e cultura. Propostas curriculares para o ensino de ciências e matemática. A 

organização curricular. Planejamento e avaliação no ensino de ciências e matemática. Currículo no ensino médio. 

Currículo na educação profissional e tecnológica. 

Bibliografia: 

DEMO, P. Educação e Qualidade, 8ª. Edição, Editora Papirus, 2003. 

FRIGOTTO, G.; CIAVATTA, M.; RAMOS, M. (orgs.). Ensino Médio Integrado: concepções e contradição. São Paulo: 

Cortez, 2005. 

KUENZER, A.. Ensino Médio: construindo uma proposta para os que vivem do trabalho. 4ª Ed. São Paulo: Cortez, 

2005. p. 25-93. 

LOPES, A. C. e Macedo, E. Políticas de currículo em múltiplos contextos. São Paulo: Cortez, 2006. LOPES, A. C.; 

MACEDO, E. (Org.). Currículo: debates contemporâneos. São Paulo: Editora Cortez, 2002. LOPES, A. C., MACEDO, 

E. (Org.). Currículo de Ciências em Debate. Editora Papirus, 2004. 

LUCKESI, C. C., Avaliação da aprendizagem escolar. 10ª. Edição, Editora Cortez, 1994. 

MATOS, J. F. Matemática, educação e desenvolvimento social: questionando mitos que sustentam opções actuais em 

desenvolvimento curricular em matemática. In Encontro Internacional em homenagem a Paulo Abrantes. Lisboa: APM, 

2005, p.69-81. 

MOREIRA, A. F. B. (Org.). Currículo: Políticas e Práticas. 9ª. Edição, Editora Papirus, 1999. 

MOREIRA, A. F.; SILVA, T. T. da (Orgs.). Territórios contestados: o currículo e os novos mapas políticos e culturais. 

Petrópolis: Vozes, 1995. 

SACRISTÁN, J. G. O Currículo: uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: Artmed, 2000. 

SILVA, T. T. (org). Alienígenas na sala de aula: uma introdução aos estudos culturais em educação. Petrópolis: Vozes, 

1995. 

SILVA, T. T. Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currículo. 3ª ed. Belo Horizonte: Autêntica. 

2009. 

SOUZA, R. F. História da organização do trabalho escolar e do currículo no século XX [ensino primário e secundário 

no Brasil]. São Paulo: Cortez, 2008. 

VIEIRA, S. L., Educação Básica: política e gestão da escola. Brasília: Liber Livro Editora, 2009. 

VIEIRA, S. L.; Farias, I. M. S. Políticas Educacionais no Brasil: introdução histórica. Brasília: Liber Livro Editora, 

2007. 

 

DEBATES CONCEITUAIS EM CIÊNCIAS I 
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Créditos: 3 

Ementa: Definições e conceitos de ciências do ensino fundamental, normalmente debatidos em sala de aula. O processo 

de ensino-aprendizagem em ciências do ensino fundamental. O livro didático de ciências do ensino fundamental. As 

Diretrizes Curriculares Nacionais do ensino fundamental. O uso de abordagens alternativas e do laboratório 

experimental. Uso de material alternativo. 

Bibliografia 

ALBERTS, BRUCE; BRAY, DENNIS; HOPKIN, KAREN; Fundamentos da Biologia Celular. Editora Artmed, 2006. 

Artigos e revistas de divulgação científica da área de Ensino de Ciências. 

ATKINS, P. & JONES, L. Chemistry: Molecules, Matter, and Change , 4rd ed., New York, W. H. Freeman and 

Compay, 1997. 

ATKINS, P., JONES, L. Princípios de Química, 3a. Ed., Bookman, 2001. 

BIZZO, Nélio. Pensamento científico. A natureza da ciência no ensino fundamental. Editora Melhoramentos. 2012. 175 

p. 

BRADY, J. E; HUMISTON, G. E. Química geral. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1986-2000. 2 v. CARVALHO, 

HERNANDES F., RECCO-PIMENTEL SHIRLEI, A célula. Editora Manole, 2007. CARVALHO, I. C. M. Os Mitos 

do Desenvolvimento Sustentável. Revista PG, 75: 17-21. 1991. 

CAMPOS, Maria Cristina da Cunha. NIGRO, Rogério Gonçalves. Didática de Ciências. O ensino-aprendizagem como 

investigação. São Paulo: Editora FTD. 1999. 190 p. 

CAVALCANTI, C. (org). Meio ambiente, desenvolvimento sustentável e políticas públicas. São Paulo. Editora Cortez. 

1998. 
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DIVERSIDADE E INCLUSÃO SOCIAL 
Créditos: 2 

Ementa: Debates sobre a inclusão social e a diversidade no contexto da Educação em Ciências e Matemática. São temas 

propostas nesse contexto: Igualdade – direito de todos, Conceitos de Inclusão Social e Diversidade, Inclusão ou 

integração na escola, Mercado de Trabalho, Desafios das organizações, Inclusão de pessoas com deficiência, 

Crescimento profissional das mulheres, Valorização da maturidade profissional, Racismo no mercado de trabalho, o que 

você pode fazer. 
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PIRES, José. A questão ética frente às diferenças: uma perspectiva da pessoa como valor. In: MARTINS, Lúcia de 

Araújo Ramos. et. al. [orgs.]. Inclusão compartilhando saberes. Petrópolis – Rio de Janeiro, ed. Vozes, 2006.p.78-94.  

RODRIGUES, David. Inclusão e Educação: Doze olhares sobre a educação inclusiva. São Paulo: ed. Summus, 2006.  
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DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 
Créditos: 2 

Ementa: Conceitos referentes à divulgação científica, aos ensinos formal, não formal e informal, e à alfabetização 

científica. Breve histórico da divulgação científica no Brasil. Educação em espaços informais de ciências: proposta de 

um referencial teórico (teoria de Vygotsky). Análise da produção teórica sobre educação em centros e museus de 

divulgação científica. Um enfoque particular será dado à relevância da vinculação do centro de divulgação e memória 

do ensino de ciências ao curso de pós-graduação em Educação para Ciência. Análise crítica produções sobre divulgação 

científica nos diferentes veículos de comunicação. A avaliação será feita com base nos trabalhos sobre divulgação 

científica elaborados pelos alunos. 

Bibliografia: 

Artigos de revistas de divulgação científica como Ciência Hoje, Superinteressante, Galileu, Science, Scientific America 

Brasil, dentre outras. 

ALBAGLI, Sarita, Divulgação científica: Informação científica para cidadania, Ciência da Informação, Vol. 25, No 3 

(1996). 
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MASSARANI, L. MOREIRA, I. C., MAGALHÃES, I. Quando a ciência vira notícia: um mapeamento da genética nos 

jornais diários. I Encontro Regional de Ensino de Biologia (EREBIO), 15 a 17 de agosto, 2001. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
Créditos: 2 

Ementa: Panorama estadual, nacional e mundial sobre a educação ambiental. Políticas educacionais e alguns 

movimentos voltados para a sustentabilidade. Política, ética e cultura ambiental no contexto do Estado do Espírito Santo 

e do Brasil. O ambiente como patrimônio nacional. A herança cultural do ambiente. Ambiente na sua totalidade e 

identidade cultural. Instrumentos para o ensino em ciências ambientais: projetos, roteiros, reflexões e práticas. 

Temáticas de Cidadania Socioambiental como estratégia de formação de eco-educadores, a partir da construção coletiva 

do conhecimento científico sustentável em territórios locais. Tendências e perspectivas da Educação Ambiental e 

características estruturantes da educação conservadora/comportamentalista e crítica/transformadora cidadã. Aspectos 

históricos, conceituais, metodológicos e legais da EA. Interface entre PNEA e LDB. Educação ambiental como política 

pública estruturante. Espaços não formais educativos, movimentos instituintes e sustentabilidade local. Escola e gestão 

territorial na cidade e no campo. O papel dos diversos profissionais neste cenário em espaços formais e não formais de 

ensino. Produção de recursos didáticos. O livro didático e a educação ambiental. 

Bibliografia: 

BECKER, D. F. (org.). Desenvolvimento Sustentável: Necessidade e/ou Possibilidade. Santa Cruz: EdUNISC. 1997. 

BOFF, L. O buraco perfeito. 2009. Disponível em http://e-educador.com/index.php/educa-nos-blogs-mainmenu-132/80-
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Educação. Brasília: Ministério da Educação. 2014. 

BRASIL. Programa Nacional de Formação de Educadores Ambientais – PROFEA. Por um Brasil educado 

ambientalmente para a sustentabilidade. Documento técnico n. 8. Brasília: Mnistério do Meio Ambiente/PNEA, 2006. 
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LOBINO, Maria das Graças. A práxis ambiental educativa: diálogo entre diferentes saberes. Vitória: 2ed.  Edufes, 
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EDUCAÇÃO CIENTÍFICA NO CAMPO 
Créditos: 2 

Ementa: Metodologias de desenvolvimento de aulas de campo. Requisitos. Planejamento e execução da aula de campo. 

Momentos anteriores à aula de campo. Etapas da aula de campo: Pré-Campo, Campo e Pós-campo. A 

interdisciplinaridade. O ensino de geologia/geociências, química e biologia em aulas de campo. A sociologia da ciência 

a partir da aula de campo. O conceito de globalização/planetarização e sustentabilidade a partir das aulas de campo. O 

trabalho colaborativo nas aulas de campo. Avaliação da aula de campo. 
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Brasília: Unesco Brasil. 68. 2003. 

 

EDUCAÇÃO ESTATÍSTICA 
Créditos: 2 

Ementa: Histórico da Estatística. Educação Estatística. Estatística no cotidiano escolar. Organização da informação; 

estudo exploratório de dados: conceitos fundamentais da Estatística: população, amostra, parâmetro, estimador, 

tipologia das variáveis. Organização dos dados: tabelas, gráficos e distribuição de frequências. Estatística Descritiva. 

Modelando a incerteza - teoria das probabilidades: conceitos fundamentais de probabilidade; espaço amostral e eventos 

aleatórios. Probabilidade condicional; independência; variáveis aleatórias; esperança e variância; o modelo binomial; o 

modelo normal; distribuições amostrais. Inferência Estatística: estimação; intervalos de confiança; testes de hipóteses. 
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EDUCAÇÃO MATEMÁTICA FINANCEIRA 
Créditos: 2 

Ementa: História do dinheiro, Moeda, Modelos matemáticos financeiros usuais, Juro e Capitalização Simples, 

Capitalização Composta, Desconto Simples, Série de Pagamentos, Sistema de Amortização, Tabela SAC e tabela Price, 

Avaliação de Fluxo de Caixa, Classificação das Taxas de Juros, Operações Financeiras e Mercado Financeiro, Recursos 

tecnológicos e matemática financeira. 

Bibliografia: 
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HILLBRECHT, Ronald. Economia Monetária. Atlas. São Paulo, SP, 1999. 

MARTINELLI FILHO, Antônio. Matemática Financeira. Alínea. Campinas, SP, 2010. 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
Créditos: 2 

Ementa: A história da Educação Profissional e da Educação de Jovens e Adultos no Brasil. A configuração do campo da 

EJA: a diversidade dos sujeitos; entre a afirmação do direito à educação; história e memórias. A configuração do 

Campo da Educação Profissional: As formas históricas de trabalho nas sociedades; a relação educação e trabalho; novas 

e velhas relações entre ser, fazer e saber. Paulo Freire: Contribuições para pensar a prática de EJA no Brasil. Relações 

entre exclusão social, educação e as políticas de inclusão nas ultimas décadas. Trabalho, Ciência, Cultura e Tecnologia 

como dimensões da formação humana na EJA e na Educação Profissional. Características da aprendizagem de adultos. 

Educação de jovens e adultos e Educação Profissional: a confluência de duas modalidades. Implicações das diferentes 

concepções de EJA e Educação Profissional na organização do trabalho pedagógico e na especificidade da formação 

dos educadores. 
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EDUCAÇÃO NÃO FORMAL 
Créditos: 2 

Ementa: Definições de espaços não-formais, formais e informais de educação. Exemplos de espaços não-formais. 

Histórico dos espaços não-formais de educação no Brasil e comparativo metodológico com seus equivalentes em países 

desenvolvidos. O espaço da educação não formal e os processos de desenvolvimento e aprendizagem. Espaços não-

formais e o uso de linguagens pedagógicas alternativas. Educação não formal e a participação da sociedade civil nos 

processos educativos. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 
Créditos: 2 

Ementa: Tendências da formação inicial e continuada de professores de ciências e matemática. Educação como práxis. 

Desenvolvimento profissional de professores do ensino fundamental e médio. Os saberes na formação. Docência para o 

ensino superior. Processos de articulação entre os pressupostos pedagógicos e os conhecimentos específicos. 

Epistemologia da formação de professores. 
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HISTÓRIA E FILOSOFIA DA CIÊNCIA 
Créditos: 2 

Ementa: Origem da ciência na antiguidade. O pensamento Grego. As grandes questões que dividiram o pensamento. A 

contribuição da alta idade média e do renascimento. A criação da Ciência moderna (Galileu e Newton). Divisão do 

trabalho intelectual: distinção em filosofia e ciência. A expansão da Ciência. A construção de uma visão científica do 

mundo. A relação entre ciência e religião. Ciência e autoridade. Divisão do trabalho científico: distinção entre ciências 

naturais e sociais. As principais contribuições científicas do século XIX e das grandes descobertas e novas formulações 

que marcaram o século XX. Os atuais desafios da ciência contemporânea. A relação da ciência e da tecnologia com a 

cultura, a economia e a sociedade. 
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volume 2. Jorge Zahar, 2004. 
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HISTÓRIA E FILOSOFIA DA MATEMÁTICA 
Créditos: 2 

Ementa: Processo de construção do conhecimento: de mitos a ciências. A matemática na Antiguidade: egípcia, 

babilônica e grega. A matemática do Oriente: contribuições dos hindus, árabes e chineses. A matemática na Europa da 

Idade Média. Correntes Filosóficas e a Matemática. O desenvolvimento da álgebra e da geometria analítica. A 

fundamentação do cálculo diferencial e Integral. O desenvolvimento do conceito de função. 
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HISTÓRIA E MEMÓRIAS EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 
Créditos: 2 

Ementa: História e Memória (estudos teóricos). História, memória e patrimônio da educação e da cultura escolar. 

História das disciplinas, das instituições e da ciência local e regional. Antigo e Moderno da educação em Ciências e 

Matemática. Passado e Presente da educação em Ciências e Matemática. Progresso e Reação. Idades Míticas, 

Escatologia e Decadência. Memória e Calendário. Documento e Monumento. 
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METODOLOGIA DA PESQUISA 
Créditos: 2 

Ementa: Pesquisa qualitativa e quantitativa. As técnicas de observação e o trabalho de campo: componentes do trabalho 

de campo. O método cientifico. Os diversos tipos de pesquisa e as diferentes abordagens e técnicas de investigação. 

Metodologia: teoria em atos. Ética na pesquisa. Diário da pesquisa. Coleta e análise de dados. Observação, entrevista, 

questionário, narrativas e outros instrumentos. Análise de Conteúdo. 
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METODOLOGIAS ALTERNATIVAS 
Créditos: 2 

Ementa: 

Uso e princípios das metodologias alternativas relacionados ao conteúdo programático da educação em ciências e 

matemática. Relação da ciência e arte na educação em ciências e matemática. Uso de filmes comerciais em sala de aula. 

Produção de vídeos e documentários amadores a partir de aparelhos de celular e câmeras fotográficas. Uso e produção 

de história em quadrinho. Uso de TV e rádio. Uso de jogos educativos. Uso de Rolling Playing Game. Uso de arte 

cênica como teatro convencional, teatro de marionetes e teatro de dedoche. Jogos, Dinâmicas e Vivências Grupais. 
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METODOLOGIAS DE ENSINO 
Créditos: 2 

Ementa: Metas, Hodos e Logia no contexto das metodologias de ensino no contexto da educação em ciências e 

matemática. Breve histórico sobre as concepções metodológicas: tradicional, comportamental, cognitiva e progressista. 

Concepção de educação escolanovista: métodos de trabalho individual (Método Montessori; Método Mackinder; Plano 

Dalton); métodos de trabalho individual/coletivo (Sistema Winteka; Plano Howard); métodos de trabalho coletivo 

(Método de Projetos; Método de Ensino Analítico ou Global); métodos de caráter social, que são aqueles que priorizam 

os aspectos ético-sociais (Cooperativas; Sistemas de Auto-gestão; Comunidade Escolar). Concepção tecnicista de 

educação. Concepção crítica de educação e as teorias crítico-reprodutivistas. Concepção histórico-dialética de educação 

e as dimensões sociopolítica, epistemológica e psicopedagógica. O contrato didático e a gestão da sala de aula. O plano 

de aula e execução nas diferentes modalidades de ensino. Ambientes inclusivos na sala de aula. A avaliação da 

aprendizagem: concepções e instrumentos. 
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METODOLOGIAS DE ENSINO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA 
Créditos: 2 

Ementa: Tendências pedagógicas na abordagem teórico-metodológica de ensino de ciências da natureza na Educação 

Básica, na EPT e na EJA, em suas diferentes modalidades de ensino. Tendências do ensino e aprendizagem na 

Educação Básica e no Ensino Superior. O projeto pedagógico, metodologias, métodos e técnicas para o ensino de 

ciências. A sala de aula, laboratório de ciências e a aula de campo no contexto do ensino de ciências da natureza. A 

aprendizagem dialógica. A avaliação da aprendizagem no contexto do ensino de ciências da natureza: concepções e 

instrumentos. 
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MODELAGEM MATEMÁTICA 
Créditos: 2 

Ementa: História e desenvolvimento da modelagem matemática no Brasil e no mundo. O estudo de Modelagem 

Matemática como gerador de um ambiente de ensino-aprendizagem. Estudo de modelos clássicos e a evolução de 

modelos, conceituando técnicas matemáticas e métodos estatísticos utilizados. A modelagem matemática na prática da 

pesquisa em matemática. O desenvolvimento, realização e avaliação de atividades de modelagem matemática. 

Modelagem como Método de Pesquisa e estratégia de Ensino. 
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em: http://vello.sites.uol.com.br/modelos.htm Acesso em: 21/06/2004. 

 

PESQUISA DE MESTRADO I 
Créditos: 2 

Ementa: Essa disciplina visa acompanhar o desenvolvimento do projeto de mestrado (2º período letivo), a preparação 

dos estudos para o exame de qualificação (3º período letivo) e a preparação da dissertação (4º período letivo), por meio 

de um encontro semanal com o orientador e o grupo de pesquisa, havendo, pelo menos, uma avaliação final, a critério 

do professor. Visa trabalhar a construção de artigos científicos e tecnológicos, assim produtos tecnológicos gerados 
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pelos estudos. No caso do aluno não conseguir fechar seus trabalhos de mestrado até o 4º período letivo, ele poderá se 

inscrever nessa disciplina, a critério da CPG, no 5º e 6º período letivo, para finalizar os estudos científicos e 

tecnológicos e manter o vínculo com a instituição. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da área de ensino de ciências e matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da 

CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 

 

PESQUISA DE MESTRADO II 
Créditos: 2 

Ementa: Essa disciplina visa acompanhar o desenvolvimento do projeto de mestrado (2º período letivo), a preparação 

dos estudos para o exame de qualificação (3º período letivo) e a preparação da dissertação (4º período letivo), por meio 

de um encontro semanal com o orientador e o grupo de pesquisa, havendo, pelo menos, uma avaliação final, a critério 

do professor. Visa trabalhar a construção de artigos científicos e tecnológicos, assim produtos tecnológicos gerados 

pelos estudos. No caso do aluno não conseguir fechar seus trabalhos de mestrado até o 4º período letivo, ele poderá se 

inscrever nessa disciplina, a critério da CPG, no 5º e 6º período letivo, para finalizar os estudos científicos e 

tecnológicos e manter o vínculo com a instituição. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da área de ensino de ciências e matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da 

CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 

 

PESQUISA DE MESTRADO III 
Créditos: 2 

Ementa: Essa disciplina visa acompanhar o desenvolvimento do projeto de mestrado (2º período letivo), a preparação 

dos estudos para o exame de qualificação (3º período letivo) e a preparação da dissertação (4º período letivo), por meio 

de um encontro semanal com o orientador e o grupo de pesquisa, havendo, pelo menos, uma avaliação final, a critério 

do professor. Visa trabalhar a construção de artigos científicos e tecnológicos, assim produtos tecnológicos gerados 

pelos estudos. No caso do aluno não conseguir fechar seus trabalhos de mestrado até o 4º período letivo, ele poderá se 

inscrever nessa disciplina, a critério da CPG, no 5º e 6º período letivo, para finalizar os estudos científicos e 

tecnológicos e manter o vínculo com a instituição. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da área de ensino de ciências e matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da 

CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 

 

PESQUISA DE MESTRADO IV 
Créditos: 2 

Ementa: Essa disciplina visa acompanhar o desenvolvimento do projeto de mestrado (2º período letivo), a preparação 

dos estudos para o exame de qualificação (3º período letivo) e a preparação da dissertação (4º período letivo), por meio 

de um encontro semanal com o orientador e o grupo de pesquisa, havendo, pelo menos, uma avaliação final, a critério 

do professor. Visa trabalhar a construção de artigos científicos e tecnológicos, assim produtos tecnológicos gerados 

pelos estudos. No caso do aluno não conseguir fechar seus trabalhos de mestrado até o 4º período letivo, ele poderá se 

inscrever nessa disciplina, a critério da CPG, no 5º e 6º período letivo, para finalizar os estudos científicos e 

tecnológicos e manter o vínculo com a instituição. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da área de ensino de ciências e matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da 

CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 

 

PESQUISA DE MESTRADO V 
Créditos: 2 

Ementa: Essa disciplina visa acompanhar o desenvolvimento do projeto de mestrado (2º período letivo), a preparação 

dos estudos para o exame de qualificação (3º período letivo) e a preparação da dissertação (4º período letivo), por meio 

de um encontro semanal com o orientador e o grupo de pesquisa, havendo, pelo menos, uma avaliação final, a critério 

do professor. Visa trabalhar a construção de artigos científicos e tecnológicos, assim produtos tecnológicos gerados 

pelos estudos. No caso do aluno não conseguir fechar seus trabalhos de mestrado até o 4º período letivo, ele poderá se 

inscrever nessa disciplina, a critério da CPG, no 5º e 6º período letivo, para finalizar os estudos científicos e 

tecnológicos e manter o vínculo com a instituição. 

Bibliografia: 
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Artigos científicos e tecnológicos da área de ensino de ciências e matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da 

CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 

 

PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADO 
Créditos: 2 

Ementa: A disciplina visa debater e provocar reflexões sobre as práticas docentes desenvolvidas em sala de aula, tendo 

como apoio artigos científicos e tecnológicos da área de ensino de ciências. Será coordenada pelo respectivo orientador. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da área de Ensino de Ciências e Matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da 

CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 

 

SEMINÁRIOS DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA 
Créditos: 2 

Ementa: Debate sobre a atualidade das ciências e matemática. Realização de palestras com os membros do programa 

para apresentação das linhas de pesquisa, tendo como foco o desenvolvimento de pesquisa aplicada aos processos da 

sala de aula do ensino fundamental, médio e superior. Outro foco importante é o desenvolvimento e análise de materiais 

didáticos e o uso de tecnologias para melhoria do processo de ensino e de aprendizagem. Ao final de cada palestra, há 

um debate envolvendo as discussões conceituais e a promoção do ensino de ciências e matemática. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da área de ensino de ciências e matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da 

CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. Jornais e revistas de 

divulgação científica com reportagens e artigos da atualidade. 

NARDI, R. Questões atuais no ensino de ciências, Série: Educação para ciência, Editora Escrituras, 2001.  

NARDI, R. Bastos, F.; Diniz, R. E.; Pesquisas em ensino de ciências, contribuições para a formação de professores. 

Série: Educação para ciência, Editora Escrituras, 2004. 

SANTOS, F. M. T.; Greca, I. M. (orgs.); A pesquisa em Ensino de Ciências no Brasil e suas metodologias. Editora 

Unijuí, 2006. 

 

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS I 
Créditos: 2 

Ementa: Tendências e desafios das tecnologias educacionais. Software Educacional e Objetos de Aprendizagem. 

Avaliação de Software Educacional e Objetos de Aprendizagem. Cibercultura e Educação. Aprendizagem móvel. 

Práticas pedagógicas no contexto das tecnologias educacionais aplicadas na área de Ciência e de Matemática.  

Bibliografia: 

ALARCÃO, Isabel. Professores Reflexivos em uma escola reflexiva. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2008. 

BACICH, Lilian; NETO, Adolfo Tanzi; TREVISANI, Fernando de Mello (Orgs.). Ensino Híbrido: Personalização e 

tecnologia na educação. Porto Alegre: Penso, 2015. 

BAIRRAL, M. A.; Assis, A. R. de ; SILVA, B. C. C. C. da . Mãos em Ação em Dispositivos Touchscreen na Educação 

Matemática (eBook). 1. ed. Rio de Janeiro: Edur, 2016. 

BATES, Tony. Educar na era Digital: design, ensino e aprendizagem. São Paulo: Artesanato Educacional, 2016. 

BEHRENS, Marilda Aparecida; MASETTO, Marcos Tarcísio; MORAN, José Manuel. Novas tecnologias e mediação 

pedagógica. 21.ed. Campinas: Papirus, 2013. 

BORBA, Marcelo de Carvalho; SILVA, Ricardo Scucuglia Rodrigues da; GADANIDIS, George. Fases das tecnologias 

digitais em Educação Matemática: sala de aula e internet em movimento. Belo Horizonte, MG: Autêntica, 2014. 

CASTELLS, Manuel. A Sociedade em rede. 6 ed. São Paulo: Paz e Terra, 2011.  

LEITE, Lígia Silva. (Coord.). Tecnologia educacional: descubra suas possibilidades na sala de aula. Colaboração de 

Cláudia Lopes Pocho, Márcia de Medeiros Aguiar, Marisa Narcizo Sampaio. 7 ed. Petrópolis-RJ: Vozes, 2011. 

LEMOS, André. Cibercultura: tecnologia e vida social na cultura contemporânea. 8.ed. Porto Alegre: Sulina, 2016. 

LÉVY, Pierre.  Cibercultura. São Paulo: Editora 34, 1999. 

LÉVY, Pierre. Tecnologias da inteligência: o futuro do pensamento na era da informática. São Paulo: Editora 34, 1998. 

NOBRE, Isaura Alcina Martins; NUNES, Vanessa Battestin; GAVA, Tânia Barbosa Salles; FÁVERO, Rutinelli da 

Penha; BAZET, Lydia Márcia Braga (Orgs.). Informática na educação:  um caminho de possibilidades e desafios. Serra, 

ES: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, 2011. 

Rosa, M. (Org.); Bairral, Marcelo A. (Org.); Amaral, R. B. (Org.) . Educação Matemática, Tecnologias Digitais e 

Educação a Distância: pesquisas contemporâneas. 1. ed. São Paulo: Livraria da Física, 2015. 309p . 

SANTOS, Edméa. Mídias e Tecnologias na Educação Presencial e a Distância. São Paulo: LTC, 2016. 



 

40 
Regulamento Geral do Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática – 2017 
Aprovado em 17 de Março de 2017. 

SOUSA, Robson Pequeno. MOITA, Filomena M. C. da S. C. CARVALHO, Ana Beatriz Gomes. (Orgs.). Tecnologias 

Digitais na Educação. Campina Grande – PB: Eduepb. 2011. 273 p. 

 

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS II 
Créditos: 2 

Ementa: Desenvolvimento de softwares educacionais e objetos de aprendizagem. Design Educacional. Ferramentas de 

Autoria. Jogos Educacionais e gamificação. Metodologia inovadoras utilizando tecnologias para a área de Ciência e 

Matemática. 

Bibliografia: 

ALVES, Lynn; COUTINHO, Isa de Jesus (Orgs.). Jogos digitais e aprendizagem: fundamentos para uma prática 

baseada em evidências. São Paulo: Papirus, 2016. 

BATES, Tony. Educar na era Digital: design, ensino e aprendizagem. São Paulo: Artesanato Educacional, 2016. 

FILATRO, Andréa. Design instrucional na prática. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2008. 

KENSKI, Vani Moreira. Design Instrucional para cursos on-line. Editora: Senac SP, 2012. 

MATTAR, João. Games em educação: como os nativos digitais aprendem. São Paulo: Pearson Prentice-Hall, 2010. 

NASCIMENTO, E. L. ; NOBRE, I. A. M. XISOA - Um processo de desenvolvimento de software baseado em extreme 

programming como alternativa para a construção de objetos de aprendizagem. In: 15º CIAED - Congresso Internacional 

ABED de Educação a Distância. Fortaleza, 2009. 

NOBRE, Isaura Alcina Martins; NUNES, Vanessa Battestin; GAVA, Tânia Barbosa Salles; FÁVERO, Rutinelli da 

Penha; BAZET, Lydia Márcia Braga (Orgs.). Informática na  educação:  um  caminho  de  possibilidades  e  desafios. 

Serra, ES: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, 2011. 

PRENSKY, Marc. Aprendizagem baseada em jogos digitais. São Paulo: Senac-SP, 2012. 

SANTAELLA, Lucia; FEITOZA, Mirna (Org.). Mapa do jogo: a diversidade cultural dos games. São Paulo: Cengage 

Learning, 2009. 

SCHUYTEMA, Paul. Design de Games: Uma Abordagem Prática. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2008. 

 

TEORIAS DA APRENDIZAGEM 
Créditos: 2 

Ementa: Epistemologia Genética de Piaget. Teoria Construtivista de Bruner. Teoria Sócio-Cultural de Vygotsky. 

Aprendizagem baseada em Problemas/ Instrução ancorada (John Bransford & the CTGV). Teoria da Flexibilidade 

Cognitiva (R. Spiro, P. Feltovitch & R. Coulson). Aprendizado Situado (J. Lave). Gestaltismo. Teoria da Inclusão (D. 

Ausubel). Aprendizado Experimental (C. Rogers). Inteligências múltiplas (Gardner). A teoria dos campos conceituais 

de Vergnaud. 

Bibliografia: 

AUSUBEL, D. P.; NOVAK, J. D.; e HANESIAN, H. Psicologia Educacional. Tradução de Eva Nick et al. Rio de 

Janeiro, Interamericana, 1980. Tradução de Educational psychology, New York: Holt, Rinehart and Winston, 1978. 

BIGGE, Morris L. Teorias da aprendizagem para professores. São Paulo: Editora EPU. 1977. 370 p.  

BRUNER, J. S. Atos de Significação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. 

BRUNER, J. S. The Culture of Education. Cambridge: Harvard University Press, 1996. BRUNER, J. S. Uma nova 

teoria de aprendizagem, 2. ed. Rio de Janeiro, Bloch, 1979. 

EYSENCK, Michael W.;KEANE, Mark T. Cognitive psychology: a student's handbook.United Kingdom: British 

Library Cataloguing in Publication Data, 1994. 

GAGNÉ, R. M. Princípios essenciais da aprendizagem para o ensino. Tradução de Rute V. A. Baquero. Porto Alegre: 

Globo, 175 p., 1980. 

LEFRANÇOIS, Guy R. Teorias da Aprendizagem. Tradução da 5
a
. edição norte-americana. São Paulo: Editora 

Cengage Learning. 2009. 479 p.  

LURIA, A. R. Desenvolvimento Cognitivo. 7
a
. edição. São Paulo: Icone Editora. 2013. 223 p.  

MORA, D. (Org.) Didática Crítica, Educación Crítica de las Matemáticas y Etnomatemática: pesrspectivas para la 

transformación de la educación matemática em América Latina. Venezuela: Campo Iris, 2005. MOREIRA, M. A. A 

teoria dos campos conceituais de Vergnaud. Investigações em Ensino de Ciências, Porto Alegre, 7 (1), 2002. 

MOREIRA, M. A. MASINI, E. F. S. Aprendizagem Significativa. A Teoria de David Ausubel. Editora Centauro, 111 p. 

2009. 

MOREIRA, M. A., GRECA, I. M. Cambio conceptual: análisis crítico y propuestas a la luz de la teoria del aprendizaje 

significativo. Ciência e Educação, 9(2): 301 - 315, 2003. 

PIAGET, J. A. A equilibração das estruturas cognitivas. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 175 p, 1976. 

PONTE, J. P.; BROCARDO, J.; OLIVEIRA, H. Investigações matemáticas na sala de aula. Belo Horizonte: Autêntica, 

2009. 

POZO, Juan Ignácio. Teorias Cognitivas da aprendizagem. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

SOUSA, C. M. S. G. A Resolução de Problemas e o Ensino de Física: Uma Análise Psicológica. Tese de Doutorado. 

Instituto de Psicologia, Universidade de Brasília, 2001. 

http://www.nce.ufrj.br/ginape/publicacoes/trabalhos/t_2002/t_2002_renato_aposo_e_francine_vaz/abordagens.htm#rogers
http://www.infed.org.uk/thinkers/gardner.htm
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STENBERG, Robert J. Psicologia Cognitiva. Porto Alegre: Artmed, 2000. 

STILLINGS, Neil A. Cognitive Science: an introduction. Cambridge: Massachusetts Institute of Technology, 1989. 

TOVAR, Sônia Maria; ROSA, Marilaine Bauer da Silva Santa.(ORG) Psicologia da aprendizagem. Rio de Janeiro: 

Agua-Forte, 1990. 

VEER, René Van der. VALSINER, Jaan. Vygotsky. Uma síntise. São Paulo: Edições Loyola. 1999. 479 p.  

VYGOTSKY, Lev S. A formação social da mente. 1ª edição brasileira. São Paulo: Editora Martins Fontes. 1994. 191 p. 

VYGOTSKY, Lev S. Pensamento e linguagem. 1ª edição brasileira. São Paulo: Editora Martins Fontes. 1987. 135 p. 

 

TÓPICOS ESPECIAIS EM CIÊNCIAS 
Créditos: 2 

Ementa: Essa disciplina visa debater conceitos em forma de tópicos especiais em Ciências, em caráter extraordinário. 

Visa trabalhar a construção de artigos científicos e tecnológicos, como também produtos tecnológicos gerados pelos 

estudos. Poderá ser ofertada a qualquer momento conforme demanda específica e aprovação do CPG. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da Educação em Ciências pertencentes ao Qualis de Ensino da CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 

 

TÓPICOS ESPECIAIS EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA I 
Créditos: 2 

Ementa: Essa disciplina visa apresentar tópicos especiais em Educação em Ciências e Matemática, em caráter 

extraordinário. Visa trabalhar a construção de artigos científicos e tecnológicos, como também produtos tecnológicos 

gerados pelos estudos. Poderá ser ofertada a qualquer momento conforme demanda específica e aprovação do CPG. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da área de ensino de ciências e matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da 

CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 

 

TÓPICOS ESPECIAIS EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E MATEMÁTICA II 
Créditos: 2 

Ementa: Essa disciplina visa apresentar tópicos especiais em Educação em Ciências e Matemática, em caráter 

extraordinário. Visa trabalhar a construção de artigos científicos e tecnológicos, como também produtos tecnológicos 

gerados pelos estudos. Poderá ser ofertada a qualquer momento conforme demanda específica e aprovação do CPG. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da área de ensino de ciências e matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da 

CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 

 

TÓPICOS ESPECIAIS EM MATEMÁTICA 
Créditos: 2 

Ementa: Essa disciplina visa debater conceitos em forma de tópicos especiais em Matemática, em caráter 

extraordinário. Visa trabalhar a construção de artigos científicos e tecnológicos, como também produtos tecnológicos 

gerados pelos estudos. Poderá ser ofertada a qualquer momento conforme demanda específica e aprovação do CPG. 

Bibliografia: 

Artigos científicos e tecnológicos da Educação Matemática pertencentes ao Qualis de Ensino da CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de mestrado. 
 

Aprovado em: 

Vitória, 17 de Março de 2017. 
 

Sidnei Quezada Meireles Leite (Presidente), Alex Jordane, Maria Auxiliadora Vilela Paiva,  
Maria Alice Ferreira de Souza, Carlos Roberto Pires Campos, Ligia Sad, Manuella Villar Amado, Priscila Chisté. 

CPG do Educimat da Gestão 2014-2016. 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação em Ciências e Matemática, Ifes   
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ANEXO III - NORMA DE CREDENCIAMENTO, RECREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO DE 

DOCENTES NO EDUCIMAT 
 

Anexo III ao Regulamento Geral do Educimat. O Colegiado do Programa de Pós-

Graduação em Educação em Ciências e Matemática do Instituto Federal do Espírito Santo 

estabelece os critérios para credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de 

docentes no Educimat/IFES. 

 

Art. 1º. O corpo docente do Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática/IFES (Educimat) é 

constituído por professores, portadores do título de doutor ou livre docente, obtido em Programa reconhecido pela 

CAPES. 

 

§1º. Deverão ser respeitados os critérios estabelecidos pela Capes sobre a composição do corpo docente do programa, 

explicitando a forma de vínculo de cada docente:  

 

1. Permanente: docente do quadro efetivo do IFES, que atua de forma mais direta, intensa e contínua no 

Educimat, e integra o núcleo estável de docentes, desenvolvendo as atividades de ensino, pesquisa, extensão e 

orientação. Em caso especial, docente de outra instituição; por meio de convênio, poderá atuar como docente 

permanente;  
2. Colaborador: docente do quadro do IFES que atua de forma complementar no Educimat, com expressiva 

produção acadêmica na Área 46 de Ensino/CAPES ou em fase de migração, ministrando disciplina, 

coorientando alunos, participando da pesquisa e extensão. Em caso especial, docente de outra instituição; por 

meio de convênio, poderá atuar como docente colaborador;  
3. Visitante: docente de outra Instituição ou com vínculo temporário, com expressiva produção acadêmica na 

Área 46 de Ensino/CAPES, que esteja vinculado ao Educimat contribuindo com o desenvolvimento de 

atividades acadêmico-científicas, durante um período determinado.  
 

§2º. Deverão ser respeitados os percentuais de forma de vínculo no Programa Educimat na composição do corpo 

docente, conforme recomendação da Área 46 de Ensino/CAPES. 

§3º. O corpo docente do Educimat será constituído, prioritariamente, por docentes do Instituto Federal do Espírito 

Santo. Os docentes credenciados devem apresentar, pelo menos, um projeto de pesquisa e vínculo a um grupo de 

pesquisa do Instituto Federal do Espírito Santo, devidamente credenciado no CNPq. 

§4º. Somente docentes credenciados no Educimat poderão atuar na orientação de alunos desta pós-graduação.  

§5º. A participação de eventuais atividades no Educimat, tais como seminários, membro de banca de exame e coautor 

de trabalhos, não se caracterizam como sendo um profissional integrante do corpo docente do Educimat.  

 

Art. 2º. O pedido de credenciamento poderá ser feito por docente, mediante abertura de edital, por portador do título de 

doutor obtido em Programa de Pós-graduação reconhecido pela CAPES, na seguinte forma: 

 

1. O edital específico para credenciamento deverá ser assinado pelo Coordenador Pedagógico, e deverá conter as 

regras para o credenciamento e o período da vigência do mesmo; 
2. A solicitação deverá ser encaminhada à Coordenação do Educimat, que designará um(a) relator(a), membro do 

Colegiado do Educimat, que apresentará parecer sobre a matéria em reunião do CPG; 
3. O credenciamento no Educimat de docentes de outras instituições deverá prever um convênio interinstitucional 

e vínculo com o Instituto Federal do Espírito Santo na qualidade de professor voluntário. Nesse caso, o 

convênio interinstitucional deverá conter a carga horária de vínculo. 
4. A forma de vínculo de qualquer docente credenciado (permanente, colaborador e visitante) será determinado 

pelo CPG e homologado pela Coordenação do Educimat, mediante um conjunto de critérios estabelecidos para 

esse fim. 
 

Art. 3º. O credenciamento de docentes terá validade de 2 (dois) anos, a ser renovado a critério do Colegiado de Pós-

graduação do Educimat (CPG), em função da auto-avaliação do programa e da avaliação da produtividade individual 

(bibliográfica e técnica). 

Art. 4º. O credenciamento de docentes no Educimat deverá obedecer aos critérios mínimos estabelecidos em Edital 

específicos lançados pela Coordenação Geral e os requisitos fundamentais, a saber: 
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1. Ser portador de título de Doutor ou Livre Docente, obtido em Programa de Pós-graduação reconhecido pela 

CAPES;  
2. Apresentar produção técnico-bibliográfica mínima expressa em pontuação mínima exigida, conforme uma 

tabela de pontuação dos itens de avaliação, produzida com base no documento da Área 46 de Ensino/CAPES;  
3. Para efeito de credenciamento, o docente deverá apresentar, um mínimo, 02 (dois) artigos publicados em 

periódico do Qualis da área de Ensino/Capes no período de avaliação, com Qualis A1-B3; 
4. A pontuação mínima necessária para o credenciamento deverá ser estabelecido em Edital específico para o 

credenciamento; 
5. O CPG, com base no parecer do relator, definirá a forma de vínculo (permanente, colaborador ou visitante) ao 

Educimat; 
6. O resultado final do processo de credenciamento será divulgado pela Coordenação do Educimat.  

 

Art. 5º. O pedido de credenciamento deverá vir acompanhado dos seguintes documentos: 
 

i. Carta de solicitação de credenciamento, indicando, pelo menos, uma disciplina do Educimat na qual pretende atuar, e 

indicação da Linha do Educimat na qual atuará; 
ii. Cópia da produção técnico-bibliográfica dos últimos 04 anos. 

iii. Cópia impressa do Curriculum cadastrado na Plataforma Lattes do CNPq. 
iv. Apresentação de um projeto [ou subprojeto] de pesquisa pessoal, a ser desenvolvido sob sua responsabilidade, em 

consonância com uma linha de pesquisa do Educimat; 
v. Cópia da planilha de produção técnico-bibliográfica com as pontuações alcançadas no Biênio, de acordo com o Edital 

específico de credenciamento da Coordenação Geral do Educimat.  
 

Art. 6º. O processo de recredenciamento e descredenciamento de docentes deve ser organizado pelo CPG a cada 02 anos, com base 

na avaliação da produção técnico-bibliográfica no biênio e quadriênio do programa Educimat.  
 

§1º. A avaliação do recredenciamento e descredenciamento para o curso de Mestrado Profissional será realizada por uma Comissão 

Avaliadora de Recredenciamento, composta por, no mínimo, três membros do Educimat. 
§2º. A avaliação do recredenciamento e descredenciamento será baseada nos resultados da auto-avaliação do programa [APR] e da 

avaliação da produtividade individual [API] (bibliográfica e técnica), do biênio e do quadriênio, com base nas informações 

registradas no Currículo Lattes. 
§3º. O docente para ser recredenciado deverá apresentar produção técnico-bibliográfica expressa em pontuação mínima estabelecida 

pela Comissão Avaliadora de Recredenciamento. 
§4º. A auto-avaliação do programa [APR] e a avaliação da produtividade individual [API] (bibliográfica e técnica), do biênio e do 

quadriênio, será efetuada com base na tabela de pontuação dos itens de avaliação, de acordo com as informações registradas no 

Currículo Lattes de cada docente do programa ou candidato ao credenciamento.  
§5º. A tabela de pontuação dos itens de avaliação será elaborada pela Comissão Avaliadora de Recredenciamento com base no 

documento da Área 46 de Ensino/CAPES, contendo os seguintes itens de avaliação: 
 

1. Produção Bibliográfica: artigo em periódico, livro, capítulo de livro, trabalho completo e resumo em anais de eventos; 
2. Produção Técnica: coordenação ou/e membro de projeto de pesquisa em andamento e finalizado [com ou sem 

financiamento], relatório de pesquisa finalizada, apresentação de palestra ou mesa redonda, participação de banca 

avaliadora acadêmica ou técnica, orientação concluída de diversas natureza, participação de comissão julgadora e comitê 

ad hoc, autoria e coautoria de recursos didáticos.  
 

Art. 7º. Serão descredenciados do Educimat, a critério do CPG: 
 

i. Os docentes que solicitarem o descredenciamento;  
ii. Os docentes que não atenderem pontuação mínima no período de avaliação de 02 anos;  

iii. Os docentes que não atenderem às solicitações Coordenação do Educimat quanto a prazos de preenchimento de relatórios 

exigidos pela CAPES.  
 

Art. 8º. O docente descredenciado só poderá concluir as orientações em andamento no período vigente. Não poderá oferecer vaga de 

orientação na seleção subsequente. 
Art. 9º. Estas normas entram em vigor na data de sua aprovação. 
Art. 10. Os casos omissos serão analisados pelo CPG. 
 

Aprovado em: 
Vitória, 17 de Março de 2017. 
 

Sidnei Quezada Meireles Leite (Presidente), Alex Jordane, Maria Auxiliadora Vilela Paiva,  
Maria Alice Ferreira de Souza, Carlos Roberto Pires Campos, Ligia Sad, Manuella Villar Amado, Priscila Chisté. 

CPG do Educimat da Gestão 2014-2016. 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação em Ciências e Matemática, Ifes 
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ANEXO IV – NORMA DE EXAME DE QUALIFICAÇÃO DE MESTRADO  
 

Anexo IV ao Regulamento Geral do Educimat. O Colegiado do Programa de Pós-

Graduação em Educação em Ciências e Matemática do Instituto Federal do Espírito Santo 

estabelece a Norma de Exame de Qualificação do mestrado profissional do Educimat/IFES. 

 

Art. 1
o
. O Exame de Qualificação de Mestrado (EQM) é obrigatório para o aluno de Mestrado Profissional do 

Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática do Instituto Federal do Espírito Santo.  

 

Art. 2
o
. O EQM deverá acontecer até a finalização do terceiro semestre letivo do curso de Mestrado, apresentando um 

Relatório de Qualificação de Mestrado contendo uma parte da pesquisa. 

 

§ Único. O aluno de mestrado deverá elaborar um Relatório de Qualificação de Mestrado contendo, pelo menos, a 

definição do objeto de estudo, o levantamento bibliográfico e metodologia referentes à pesquisa, construído conforme 

recomendações do(s) orientador(es). 

 

Art. 3
o
. São requisitos para realização do Exame de Qualificação: 

 

i. Ter um trabalho de pesquisa na área de Ensino, orientado por um dos professores credenciados no 
Educimat; 

ii. Ter concluído, pelo menos, 50% dos créditos obrigatórios; 
iii. Ter concluído a Prática de Ensino Supervisionado; 
iv. Apresentar certificado/declaração de exame de suficiência de língua inglesa, do tipo Toefl ou Cambridge, 

ou equivalente, com aproveitamento de 50%, obtido em local credenciado pelo programa de pós-
graduação; 

v. Ter apresentado, pelo menos, um trabalho científico no período do mestrado em evento da área 
Ensino/CAPES, reconhecido por associações e sociedades científicas; 

vi. Apresentar um cronograma de trabalho com vistas a conclusão do Mestrado e a proposta do produto 
educacional. 

 

§Único. Espera-se que o aluno apresente um Relatório de Qualificação, prévia da dissertação, contendo resultados 

parciais da pesquisa de mestrado, fundamentado com base na literatura científica da área de Ensino/Educação. 

 

Art. 4
o
. O EQM consiste na avaliação do aluno de mestrado por uma banca examinadora, tendo como base o relatório e 

a apresentação da pesquisa em andamento. 

 

§ Único. O objetivo do EQM é avaliar as potencialidades para finalização do projeto de mestrado com vistas à obtenção 

do título de Mestre. 

 

Art. 5
o
. A solicitação do Exame de Qualificação deverá ser encaminhada pelo orientador ao CPG, respeitando os 

seguintes prazos: 

 

i. Espera-se que o aluno apresente o Exame de Qualificação de Mestrado de 12 a 18 meses do curso de 
mestrado (período ideal). 

ii. No caso de reprovação, uma nova apresentação deverá ser agendada num prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de realização desse exame. 

 

Art. 6
o
. O aluno deverá elaborar um Relatório de Qualificação de Mestrado, encadernado em espiral, redigido em 

língua portuguesa, contendo os seguintes itens: 

 

i. Pré-texto (capa, contracapa contendo nomes dos membros da banca, ficha catalográfica provisória, 
Sumário, resumo em língua portuguesa e em língua inglesa); 

ii. Introdução, devendo conter o problema estudado, objeto de estudo e objetivo do trabalho; 
iii. Fundamentos ou item similar, apresentando o quadro teórico; 
iv. Procedimentos metodológicos ou similar, devendo conter as etapas da pesquisa; 
v. Produto educacional, apresentando um breve texto sobre a construção e previsão do produto 

educacional; 
vi. Cronograma de trabalho com vistas à finalização do mestrado; 

vii. Considerações finais/Conclusões; 
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viii. Referências; 
ix. Apêndices (se for o caso). 

 

§1
o
. O aluno deverá informar no RQM se o projeto passou pelo Comitê de Ética de Pesquisa e os procedimentos 

adotados para o controle de riscos de exposição dos sujeitos da pesquisa. 

§2
o
. Se possível, incluir no apêndice do RQM a relação da produção acadêmica do aluno realizada durante a pós-

graduação. 

 

Art. 7
o
. Os documentos a serem encaminhados por e-mail ao Programa de Pós-graduação serão: 

 

i. Formulário de RQM, em formato PDF; 
ii. Arquivo eletrônico do RQM, em formato PDF; 

iii. Link do Currículo Lattes. 
 

§Único. O encaminhamento do material do Exame de Qualificação à Banca Examinadora será de inteira 

responsabilidade do Orientador. 

 

Art. 8
o
. A Banca Examinadora do Exame de Qualificação de Mestrado deve ser composta pelo docente orientador e 

dois especialistas titulares, possuidores de diploma de doutorado, indicados pelo orientador e aprovados pelo CPG. 

 

§1
o
. Para compor a Banca Examinadora, o Orientador deve indicar, pelo menos, um membro externo e um membro 

interno ao programa. No caso de coorientação, a banca examinadora será composta por, no mínimo, quatro membros. 

Também deverá ser indicado um membro suplente. 

§2
o
. O(s) membro(s) externo(s) será analisado pelo CPG mediante currículo Lattes. Preferencialmente, o membro 

externo deverá fazer parte do corpo docente de um programa de pós-graduação. Casos especiais serão analisados pelo 

CPG. 

§3
o
. Caberá ao presidente da banca conduzir todo o processo do Exame de Qualificação. 

§4
o
. Serão avaliados os seguintes itens: potencial para finalização do trabalho, clareza na escrita e na exposição oral, 

capacidade de síntese, potencial para elaboração do produto educacional, potencial para publicação, contribuição para 

área de Ensino da CAPES/MEC. 

§5
o
. Caso um dos membros não possa estar presente no dia do Exame de Qualificação, o mesmo poderá redigir um 

parecer (Formulário). Sugere-se que no ato do exame de qualificação seja lido esse parecer pelo presidente da banca 

examinadora. 

 

Art. 9
o
. A agenda de defesa para o EQM deverá respeitar a data de marcação do Educimat. A apresentação oral e a 

arguição serão abertas aos alunos e professores do Educimat. 

 

§1
o
. A apresentação do aluno de mestrado tem duração entre 20 a 30 minutos, ficando a cargo do presidente da banca o 

controle desse tempo. 

§2
o
. É sugerido que cada membro da banca tenha 20 minutos para tecer seus comentários. 

§3
o
. Ao final do Exame de Qualificação, o presidente da banca reunir-se-á com os demais membros para finalização da 

avaliação. Em seguida, será realizada a divulgação do resultado. 

 

Art. 10. As atividades de pesquisa dos alunos do Programa de Pós-Graduação Stricto-Sensu serão supervisionadas pelo 

orientador e pelo Colegiado da Pós-graduação. 

 

Art. 11. O aluno aprovado no Exame de Qualificação de Mestrado terá até 30 meses para solicitar a defesa da 

Dissertação de Mestrado. 

 

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pelo CPG, observada a legislação em vigor. 

 

Art. 13. Esta norma entra em vigor a partir da data de publicação. 

 

Aprovado em: 

Vitória, 17 de Março de 2017. 
 

Sidnei Quezada Meireles Leite (Presidente), Alex Jordane, Maria Auxiliadora Vilela Paiva,  

Maria Alice Ferreira de Souza, Carlos Roberto Pires Campos, Ligia Sad, Manuella Villar Amado, Priscila Chisté. 
CPG do Educimat da Gestão 2014-2016. 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação em Ciências e Matemática, Ifes. 
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ANEXO V – NORMA DE DEFESA DE MESTRADO 
Anexo IV ao Regulamento Geral do Educimat. O Colegiado do Programa de Pós-

Graduação em Educação em Ciências e Matemática do Instituto Federal do Espírito Santo 

estabelece a Norma de Defesa de Mestrado profissional do Educimat/IFES. 

 

 

Art. 1
o
. A defesa de dissertação e a apresentação do produto educacional são etapas obrigatórias para a conclusão do 

Mestrado Profissional do Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática do Instituto Federal do 

Espírito Santo. 

 

§ 1
o
. O aluno aprovado no Exame de Qualificação de Mestrado deverá apresentar a monografia de dissertação e o 

produto educacional a uma banca examinadora aprovada pelo CPG, conforme indicação do(s) respectivo(s) 

orientador(es). 

 

§ 2
o
. São requisitos para a Defesa de Mestrado (produto educacional e dissertação): 

 

i. Ter aprovação no exame de qualificação; 
ii. Ter cursado um mínimo de 31 créditos obrigatórios, optativos e eletivos; 

iii. Ter concluído as atividades complementares do mestrado, previstas no Regulamento; 
iv. Apresentar a produção acadêmica mínima, prevista no Regulamento; 

 

§ 3
o
. Espera-se que o aluno apresente uma dissertação contendo resultados fundamentados na literatura científica da 

área de Ensino/Educação. 

 

Art. 2
o
. A defesa de mestrado consiste na arguição do aluno por uma banca examinadora, tendo como base uma 

monografia escrita, um produto educacional e uma apresentação referente ao desenvolvimento da pesquisa. 

 

§1º. O objetivo da defesa de mestrado é avaliar o desenvolvimento da pesquisa e o produto educacional com vistas à 

obtenção do título de Mestre em Educação em Ciências e Matemática. 

§2
o
. As decisões da Banca Examinadora serão tomadas por maioria simples de votos. 

§3
o
. A avaliação da Banca Examinadora será conclusiva e resultará em uma das seguintes decisões: aprovação, 

aprovação com modificação ou reprovação. 

§4º. No caso de “aprovação” ou “aprovação com modificação”, a homologação ficará condicionada à entrega do 

trabalho definitivo no prazo de 90 (noventa) dias à coordenação do programa. 

§5º. Caberá ao orientador avaliar se as modificações posteriores à defesa estão a contento e emitir um parecer para a 

coordenação do programa. 

 

Art. 3
o
. O documento apresentado deverá seguir as normas ABNT, contendo os seguintes itens: 

 

x. Pré-texto (Normas do Ifes: capa,  contracapa contendo nomes dos membros da banca, ficha catalográfica 
provisória, Sumário, resumo em língua portuguesa e em língua inglesa); 

xi. Introdução, devendo conter o problema estudado, objeto de estudo e objetivo do trabalho; 
xii. Fundamentos ou item similar, apresentando o quadro teórico; 

xiii. Procedimentos metodológicos ou similar, devendo conter as etapas da pesquisa; 
xiv. Desenvolvimento do trabalho de mestrado (itens a serem descritos pelo aluno); 
xv. Produto educacional, apresentando um breve texto sobre a construção do produto educacional; 

xvi. Considerações finais/Conclusões; 
xvii. Referências; 

xviii. Apêndices (se for o caso). 
 

§1
o
. Informar na dissertação de mestrado se o projeto passou pelo Comitê de Ética de Pesquisa ou se seguiu 

procedimentos de controle da pesquisa. Sugere-se incluir no Apêndice cópia das declarações, roteiros de entrevistas, 

roteiros de questionários, além de outros documentos importantes do processo da pesquisa. 

§ 2
o
. Se possível, incluir no Apêndice uma relação da produção acadêmica do aluno realizada durante o período de pós-

graduação stricto sensu. 
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Art. 4
o
. Os documentos a serem encaminhados por e-mail ao Programa Educimat serão: 

 

i. Formulário de Requerimento de Defesa de Mestrado, em formato PDF; 
ii. Resumo da Dissertação de Mestrado, com nome do autor, orientador(es) e palavras-chave.  

iii. Arquivo eletrônico da Dissertação de Mestrado, em formato PDF; 
iv. Detalhamento do produto educacional. Caso o produto educacional seja em arquivo PDF, deverá ser 

também encaminhado por e-mail.  
v. Link dos Currículos Lattes dos membros da Banca Examinadora. 

 

§ Único. O encaminhamento do material da Defesa de Mestrado à Banca Examinadora será de inteira responsabilidade 

do Orientador. 

 

Art. 5
o
. A Banca Examinadora de Mestrado deve ser composta pelo docente orientador e por, no mínimo, dois 

especialistas titulares, possuidores de diploma de doutorado, todos com experiência acadêmica e/ou pesquisas na área 

de Ensino/CAPES, indicados pelo orientador e aprovados pelo CPG. 

 

§1
o
. Para compor a Banca Examinadora, o orientador deve indicar, pelo menos, um membro externo e um membro 

interno ao programa. No caso de coorientação, a banca examinadora será composta por, no mínimo, quatro membros. 

Também deverá ser indicado um membro suplente. 

§2
o
. O(s) membro(s) externo(s) será analisado(s) pelo CPG mediante currículo Lattes. Preferencialmente, o membro 

externo deverá fazer parte do corpo docente de um programa de pós-graduação. Casos especiais serão analisados pelo 

CPG. 

§3
o
. Caberá ao presidente da banca conduzir todo o processo de defesa de mestrado. 

§4
o
. Serão avaliados os seguintes itens: potencial para finalização do trabalho, clareza na escrita e na exposição oral, 

capacidade de síntese, potencial para elaboração do produto educacional, potencial para publicação, contribuição para 

área de Ensino da CAPES/MEC. 

§5
o
. Caso um dos membros não possa estar presente no dia da defesa, o presidente da banca examinadora poderá lançar 

mão do membro suplente. 

§6
o
. A agenda de defesa para a Defesa de Mestrado deverá respeitar a data de marcação do Educimat. A apresentação 

oral e a arguição serão abertas ao público convidado. 

 

Art. 6
o
. A apresentação do aluno de mestrado tem duração entre 30 a 50 minutos, e mais 10 minutos para apresentação 

do produto educacional, ficando a cargo do presidente da banca o controle desse tempo.  

 

§1
o
. É sugerido que cada membro da banca tenha 20 minutos para tecer seus comentários e efetuar sua avaliação. 

§2
o
. Ao final da Defesa de Mestrado, o presidente da banca reunir-se-á com os demais membros para finalização da 

avaliação. Em seguida, será realizada a divulgação do resultado. 

 

Art. 7
o
. Serão avaliados os seguintes itens: processo de validação e potencial de aplicação do produto educacional, 

clareza na escrita, exposição oral, capacidade de síntese, potencial para publicação, contribuição para área de Ensino da 

CAPES/MEC. 

 

Art. 8
o
. O aluno aprovado na Dissertação de Mestrado deverá preencher a declaração de quitação para expedição de 

diploma. 

 

Art. 9
o
. Os casos omissos serão resolvidos pelo CPG, observada a legislação em vigor. 

 

Art. 10. Esta norma entra em vigor a partir da data de publicação. 

 

Aprovado em: 

Vitória, 17 de Março de 2017. 

 
Sidnei Quezada Meireles Leite (Presidente), Alex Jordane, Maria Auxiliadora Vilela Paiva,  

Maria Alice Ferreira de Souza, Carlos Roberto Pires Campos, Ligia Sad, Manuella Villar Amado, Priscila Chisté. 
CPG do Educimat da Gestão 2014-2016. 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação em Ciências e Matemática, Ifes 
 


